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RESUMO 
 

Este trabalho é parte constitutiva do Projeto de Iniciação Científica (PIBIC / Fundação 
ARAUCÁRIA) “Os trabalhadores em atividade informal: catadores de materiais recicláveis 
na cidade de Toledo/PR”, que se desenvolveu durante o período 2007-2008, sob a orientação 
do Prof. Dr. Alfredo Batista . Procura apresentar determinações da categoria trabalho informal 
e sua relação direta e indireta com a expressão da “questão social” desemprego. Para tanto, 
buscar-se-á mapear dentro das medidas da cidade de Toledo/PR, a relação existente entre 
territórios de vida e territórios vividos no dia a dia dos trabalhadores que desenvolvem 
atividades na informalidade – catadores de materiais recicláveis. Utilizando-se de um “banco 
de dados dos catadores” formulado, a partir do cadastro sócio-econômico destes junto a 
Associação dos Catadores de Material Reciclável de Toledo/PR (ACRT), bem como do 
desenvolvimento de leituras bibliográficas sobre a temática e de entrevistas com os sujeitos, 
que participaram da fundação e atuação da ACRT, buscar-se-á formular, uma leitura crítica 
sobre a utilização de formas de organização dos trabalhadores, como as associações, para fins 
acumulativos da indústria da reciclágem e de redução dos gastos com limpeza pública por 
parte do município de Toledo. A correlação entre os estudos teóricos, entrevistas e os dados 
tabulados durante a pesquisa, dão base para apontar uma utilização exploratória do trabalho 
dos catadores, onde este trabalhador é explorado duplamente: pelas empresas de reciclagem 
que possuem uma matéria prima a um preço irrisório e pelo Estado que reduz a contratação de 
trabalhadores formais, através da utilização do trabalho informal dos catadores de materiais 
recicláveis. Mais que uma caracterização superficial de agentes ambientais, dada pela 
literatura atual, sobre a figura do catador de reciclável; deve-se propor uma leitura crítica 
desta categoria de trabalhadores, que postos dentro da dinâmica acumulativa capitalista, 
passam a buscar em meio aos detritos desta sociedade os meios para manterem-se vivos. Da 
mesma forma, faz-se necessário haver uma mobilização legítima destes trabalhadores, a fim 
de que, por meio do embate político, seja reconhecida juridicamente esta atividade, 
normatizando a sua utilização por parte da indústria da reciclágem e do poder público.   
 

Palavras Chave: trabalho informal, materiais recicláveis, direitos trabalhistas. 
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INTRODUÇÃO  
 

A pesquisa materializada neste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) constitui-

se parte do processo de inserção do acadêmico no universo da pesquisa científica no ano de 

2006, quando convidado pelo Prof. Dr. Alfredo Batista, para o desenvolvimento de um estudo 

acerca da atividade executada pelos catadores de materiais recicláveis na cidade de 

Toledo/PR. Durante o período de 2007-2008, tal pesquisa ocorreu por meio do projeto 

intitulado “Os trabalhadores em atividade informal: catadores de materiais recicláveis na 

cidade de Toledo/PR”, vinculado ao Programa de Iniciação Científica (PIBIC/ Fundação 

ARAUCÁRIA). 

O andamento do projeto permitiu a aproximação com os conteúdos que permeiam 

a discussão acerca da atividade informal executada por homens e mulheres que vivem da 

coleta, seleção e venda de materiais recicláveis, o que levou-nos a construirmos a seguinte 

questão: considerando que o trabalho desenvolvido pelos catadores de materiais recicláveis é 

reconhecido pelo Ministério do Trabalho, enquanto uma atividade pertencente à Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO), anunciados nas novas literaturas sobre o tema, como agentes 

ambientais, inquieta-nos saber por que estes trabalhadores não possuem vínculo empregatício 

formal, efetivando um contrato de trabalho com registro em carteira profissional com a 

instituição que o organiza? 

Ao depararmos com os conteúdos que são constitutivos do objeto, as questões 

norteadoras indicam duas outras dimensões argumentativas: não teriam estes trabalhadores, 

direito de requerer vínculo empregatício das instituições que se utilizam de seus serviços, uma 

vez que os mesmos desenvolvem uma atividade legalizada na limpeza pública para a 

prefeitura municipal, e de fornecimento de matéria prima às indústrias de reciclagem? Não 

seria uma forma de terceirização de serviços, sem a garantia de direitos trabalhistas?  

Enquanto uma pesquisa exploratória, objetiva neste TCC a pretensão de 

compreender e analisar, por meio de estudos bibliográficos, documentais e aplicação de 

entrevista informal, a relação existente entre territórios de vida e territórios vividos por estes 

trabalhadores em seu cotidiano de exploração da força de trabalho, sem a garantia dos direitos 

trabalhistas.  

Para tanto, o primeiro capítulo traz como conteúdo as bases econômicas sobre as 

quais a dinâmica acumulativa capitalista se desenvolve, destacando o aspecto da sociabilidade 
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que aí se estabelece e que traz conseqüências sobre a vida de cada indivíduo que a ele está 

ligado (IAMAMOTO, 2001). 

Esta busca acumulativa apresentada pelo sistema capitalista de produção acaba 

empregando a si um forte caráter de seletividade, sendo que esta vem tomando força 

principalmente a partir da década de 1970, com a intensificação do processo de reestruturação 

produtiva. Como conseqüência observar-se-á o aumento da massa de trabalhadores 

desempregados e que acabam por fazer parte do que Marx (1980) denominou de exército 

industrial de reserva. Estes por sua vez, acabam encontrando na informalidade uma forma de 

responder as suas necessidades e de seus familiares (ALVES, 2005). 

É o trabalho informal algo intrínseco ou desconexo a dinâmica produtiva 

apresentada pelo capitalismo na atualidade? Por que o avanço da perspectiva informalizante 

do trabalho acaba por beneficiar o capital, e intensificar ainda mais o processo de exploração 

da força de trabalho por ele utilizada? São algumas das questões norteadoras postas nesta 

primeira sessão do trabalho. 

No segundo capítulo, após a apresentação da metodologia empregada na pesquisa 

(item 2.1) do presente trabalho, buscamos, por meio da pesquisa empírica desenvolvida junto 

a Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Toledo/PR (ACRT), abordar como a 

atividade da catação de recicláveis tornou-se um forte mecanismo no período pós-1990 no 

Brasil em diversificar formas alternativas de fazer crescer o capital por meio da influência 

direta do poder público nas diferentes esferas, em particular, nesta pesquisa, a presença do 

público municipal. 

O material empírico utilizado no presente trabalho trata-se de dados referentes ao 

cadastro sócio-econômico dos catadores na ACRT que, após tabulados, deram origem a um 

Banco de Dados dos Catadores, bem como documentos e entrevistas desenvolvidas junto à 

associação. 

Este trabalho busca contribuir na análise histórico-crítica da particularidade de 

que trata este TCC, apresentada pela categoria de trabalhadores que vivem do processamento 

de materiais recicláveis, a partir da vivência concreta de exploração pública e privada 

vivenciada na ACRT. Considera, ainda, a possibilidade de organização coletiva e luta política 

junto ao poder legislativo, pelo reconhecimento e efetivação de seus direitos enquanto 

trabalhadores que devem ser incluídos no sistema previdenciário. 



 11

1 TRABALHO INFORMAL: DETERMINAÇÕES DA ACUMULAÇÃO 
CAPITALISTA 

 
Neste primeiro capítulo é introduzida a discussão evidenciada por autores como 

Harvey (2005), Tavares (2004), Netto (2006) e Alves (2005) que tratam sobre o papel do 

trabalho informal para o projeto de acumulação capitalista. Enfatizamos em seu 

desenvolvimento lógico e histórico, as transformações ocorridas no mundo do trabalho a 

partir da reestruturação produtiva do capital pós década de 1970, buscando problematizar a 

esfera da informalidade neste contexto histórico como condição objetiva na dinâmica de 

acumulação capitalista. Por meio da tese marxiana sobre a funcionalidade da existência de um 

Exército Industrial de Reserva para a relação entre capital e trabalho, colocam-se neste 

capítulo as bases teórico-conceituais para uma apropriação crítica da atividade dos catadores 

de materiais recicláveis no município de Toledo - PR. 

 

1.1 AS VIAS DE OBJETIVAÇÃO DA PARTICULARIDADE DA ACUMULAÇÃO 
CAPITALISTA 
 

No Modo de Produção Capitalista, à fórmula de sua produção material associa-se 

um processo de exploração mediante a relação estabelecida entre capital e trabalho. Tal 

relação se concretiza na medida em que o capitalista, dono dos meios fundamentais de 

produção, explora o trabalhador que para sobreviver e saciar as suas necessidades é obrigado 

a vender a sua força de trabalho em troca de um salário. Desmistificar tal processo 

significava, para Marx, demonstrar a intrínseca relação que envolvia a produção empreendida 

pelo capital e a exploração do trabalho humano (ORTIZ, 2004). As bases fundamentais desta 

compreensão marxiana constitui-se em um dos eixos ordenadores deste estudo, que apontam 

para os determinantes envolvidos no processo de precarização do trabalho dos catadores de 

materiais recicláveis e a contínua negação de direitos aos mesmos. 

Conforme aponta Iamamoto (2001) em seus estudos, mais que relações 

econômicas, o capitalismo é composto por relações sociais e políticas, sem as quais ele não 

seria possível. Trata-se de relações compostas pelo Capital e pelo trabalho assalariado, sendo 

esta uma relação antagônica e contraditória de negação um do outro, mas que, apropriando-se 

do seu modo como aparece, obscurece e torna nebulosa a exploração da força de trabalho que 

o modo de produção capitalista apresenta em sua prática.  
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Esta relação aparece como uma relação mercadológica, cujas raízes fundante de 

tal entendimento se devem aos teóricos da Economia Política Clássica1 no período em que se 

consolidava o modo de produção capitalista.  Compreendiam a relação de compra e venda da 

força-de-trabalho como uma simples relação entre coisas que estão sendo produzidas e 

comercializadas para a satisfação das necessidades dos homens. 

A teoria social crítica de Marx, contudo, aponta que na mercadoria encontra-se 

estabelecida relações sociais antagônicas e contraditórias. O processo de criação da 

mercadoria esclarece, ainda, a dinâmica de valorização capitalista, onde o burguês2 detentor 

de capital emprega este na aquisição dos meios de produção e na compra da força de trabalho. 

Contudo, dentre estes elementos, somente o trabalho humano tem a capacidade de criar novo 

valor, sendo, portanto, peça chave no processo de acumulação capitalista (IAMAMOTO, 

2001).  

A mesma autora observa que, por possuir esta propriedade a força de trabalho é 

comprada pelo capitalista dos trabalhadores, que possuem unicamente esta mercadoria para 

vender em troca de um salário. Nesta relação de compra e venda, se encontra o ponto nodal 

para compreender o enriquecimento capitalista sobre o trabalho alheio, pois o salário pago 

corresponde somente a uma parte de todo o valor produzido pelo trabalhador ao longo do 

período de produção. Ou seja, o trabalhador produz um valor superior ao valor que lhe é pago 

em salário. Sendo assim: 

 

A função específica do capital é a produção de um sobrevalor ou de um 
valor maior que aquele adiantado no início do ciclo produtivo. Este 
sobrevalor ou mais-valia é o fim e o resultado do processo capitalista de 
produção. Significa substancialmente materialização de tempo de trabalho 
excedente, trabalho não pago apropriado pela classe capitalista. (Id. Ibid., p. 
36) 
 

Continuando a mesma autora enfatiza que diante das condições antagônicas de classe 

existentes dentro da sociedade capitalista, apresenta-se a classe burguesa, detentora dos meios 

de produção, e a classe proletariada, detentora da força de trabalho. Observamos nesta 

relação, a compra e a venda da força de trabalho, onde o primeiro tende, via de regra, a extrair 

                                            
1 Conforme sinaliza Netto e Braz (2006, p. 18), os principais representantes do período clássico da Economia 
Política (entre o século XVIII ao início do século XIX), são Smith e Ricardo. Durante esse período predominava 
o compromisso político com o programa da Revolução Burguesa de supressão do regime feudal. 
2 Conforme Konder  (2000), o burguês é aquele que detém o domínio das forças produtivas – meios 
fundamentais para a produção de uma dada mercadoria. No entanto, o referido autor salienta que todos aqueles 
que nascem e vivem sob o modelo de produção capitalista são parte constitutiva de um tipo de ser burguês. 
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o máximo de sobrevalor deste segundo. Portanto, é no processo de produção que a mais-valia 

é produzida, momento em que a força de trabalho origina mais valor expresso no produto de 

seu trabalho: a mercadoria.  

 Marx assim resume a estratégia capitalista de enriquecimento: 

 

A fim de que o tempo de trabalho do trabalhador gere valor proporcional a 
sua duração, deve ser tempo de trabalho socialmente necessário. Isto é, o 
trabalhador deve executar, em um tempo determinado, o ‘quantum’ 
socialmente normal de trabalho útil, e para isto o capitalista obriga ao 
trabalhador que seu trabalho alcance, no mínimo, o grau médio de 
intensidade conforme a norma social. Procurará aumentá-lo acima deste 
mínimo e extrair do trabalhador, em um tempo dado, o maior trabalho 
possível, já que toda intensificação do trabalho superior ao grau médio lhe 
oferece mais-valia. Tratará, ademais, de prolongar o mais possível o 
processo de trabalho, mais além dos limites em que é necessário trabalhar 
para repor o capital variável, o salário. (Marx Apud  IAMAMOTO, 2001, p. 
42 - rodapé). 

 

Ao contrário do que compreende e expressa em diferentes instâncias o modo de 

pensar capitalista, no atual modelo de produção, não há uma relação de iguais. A classe 

trabalhadora acaba se tornando nada mais que “[...] um modo de existência do capital” 

(IAMAMOTO, 2001, p. 54), em que esta força produtiva “[...] sai do processo de produção 

como ingressou, como mera força de trabalho, como fonte pessoal de riqueza que se realiza 

como riqueza para outros” (Id. Ibid.,  p. 47). 

Ao analisar a crítica desenvolvida por Marx (1980) sobre o sistema produtivo 

capitalista, constata-se, que mais do que um simples produto do processo de trabalho, na 

mercadoria encontra-se representada o complexo processo de exploração e alienação da classe 

trabalhadora, onde o produto de seu trabalho exerce um poder de dominação e subjugação. O 

trabalho acaba se tornando um suplício, uma degradação e negação do gênero humano. A 

relação social estabelecida entre os homens, adquire a forma de uma relação entre coisas, 

onde: 

 

[...] todos os meios para desenvolver a produção redundam em meios de 
dominar e explorar o produtor, mutilam o trabalhador, reduzindo-o a um 
fragmento de ser humano, degradam-no à categoria de peça de máquina, 
destroem o conteúdo de seu trabalho transformado em tormento; tornam-lhe 
estranhas as potências intelectuais do processo de trabalho na medida em que 
a êste [sic] se incorpora a ciência como força independente desfiguram as 
condições em que trabalha, submetem-no constantemente a um despotismo 
mesquinho e odioso, transformam tôdas [sic] a horas de sua vida em horas 
de trabalho. (MARX, 1980, p. 748). 
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Obscurece-se na mercadoria o antagonismo de classes, visto que, “[...] o que 

predomina nesta aparência é a forma material do objeto que é propriedade privada do 

capitalista. Ante os olhos aparecem as coisas e desaparece a tarefa cumprida pelo esforço 

criador” (IAMAMOTO, 2001, p. 57). O mesmo capital acumulado com a expropriação do 

sobretrabalho da classe proletariada tende a ser investido no aprimoramento de novas formas 

de intensificação da extração da mais-valia. A mesma autora pontua que isto pode se dar pela 

ampliação da jornada de trabalho, sem que sejam necessários novos investimentos na 

estrutura produtiva - mais-valia absoluta; ou através de investimentos tecnológicos em capital 

constante3, de tal forma que, haja uma redução ao mínimo do uso de trabalho vivo - mais-

valia relativa (Id. Ibid.). 

O capital diante do progresso de sua acumulação tem intensificado seus 

investimentos na busca pela aquisição da mais-valia relativa, pois “[...] a tendência é a 

redução do capital investido na compra e venda da força de trabalho, em proporção ao capital 

total empregado na produção: não é uma redução absoluta, mas relativa ao aumento do capital 

constante” (Id. Ibid., p. 58). A conseqüência de tal dinâmica é a diminuição da necessidade da 

utilização da mão-de-obra assalariada, em virtude da maior inserção da maquinaria no 

processo produtivo. 

 

 [...] Por isso, a população trabalhadora, ao produzir a acumulação do capital, 
produz, em proporções crescentes, os meios que fazem dela, relativamente, 
uma população supérflua. Esta é uma lei da população peculiar ao modo 
capitalista de produção. (MARX. 1980, p. 732). 
 

A leitura que podemos realizar desta dinâmica empreendida pelo capital junto ao seu 

sistema produtivo é que a ampliação do contingente sobrante de mão-de-obra no mercado torna-

se fator preponderante para o bom andamento do sistema capitalista de produção. Assim 

haverá uma oferta maior de trabalhadores, criando possibilidades de capitalista ofertar salários 

mais baixos e exigir maior intensificação da produção, e consequentemente o aumento da 

extração da mais-valia. Por isso, é plausível conceber que o enriquecimento capitalista advém 

da expropriação de uma parcela de valor que não lhe será paga, pois lhe é literalmente 

roubado. Observemos como isto se refrata sobre a classe trabalhadora. 

 

                                            
3 Esta é a parte do capital “[...] que se converte em meios de produção, isto é, em matéria-prima, matérias 
auxiliares e meios de trabalho” (MARX, Apud  NETTO; BRAZ, 2006, p. 101). 
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1.1.1 O exército industrial de reserva e a investida contra a classe trabalhadora 

 

Segundo Ortiz, “Marx [em seu desenvolvimento literário] possui um objetivo 

central: analisar o processo de acumulação capitalista e a partir disto entender quais 

conseqüências ele traz para a classe trabalhadora”. (2004, p. 02). Para este estudo, importa-

nos destacar essas conseqüências no campo da atividade dos trabalhadores catadores de 

materiais recicláveis, situados no campo da informalidade e, por isso, não protegidos pela 

legislação trabalhista. 

Apropriar o antagonismo classista e a conseqüente emergência cada vez mais 

acentuada na atualidade de trabalhadores ligados à informalidade significa de acordo com 

Alves (2001) trazer a discussão sobre a importância para o sistema produtivo capitalista de 

um exército industrial de reserva. Pois sendo a força de trabalho humana elemento que 

valoriza o capital, o enriquecimento da classe capitalista é proveniente da expropriação da 

mais-valia durante o processo produtivo. Esse processo acumulativo na mesma proporção em 

que valoriza o capital causa o empobrecimento do trabalhador e a criação de um estado de 

dependência da existência desta ocupação.  O aumento da acumulação capitalista está, 

portanto, diretamente atrelado ao crescimento do proletariado relativo. Isso porque quanto 

maior a oferta de mão-de-obra disponível para o trabalho, maiores são também, as 

possibilidades de a classe capitalista pressionar a classe trabalhadora a se sujeitar às condições 

degradantes de trabalho e remunerações irrisórias (MARX, 1980). 

Sobre a reflexão marxiana acerca da afinidade existente entre o enriquecimento 

capitalista, empobrecimento e dependência do proletariado, entende-se que: 

 

[...] A força de trabalho tem de incorporar-se continuamente ao capital como 
meio de expandi-lo, não pode livrar-se dêle [sic]. Sua escravização ao capital 
se dissimula apenas com a mudança dos capitalistas a que se vende, e sua 
reprodução constitui, na realidade, um fator de reprodução do próprio 
capital. Acumular capital é portanto aumentar o proletariado (Id. Ibid., p. 
714). 

 

O aumento da massa de desempregados, não representa de forma alguma, um 

problema de funcionamento do sistema produtivo capitalista, mas a consolidação dos seus 

objetivos acumulativos. Ao tratar desta questão Braverman afirma que “[...] o desemprego 

não é uma aberração, mas uma parte necessária do mecanismo de trabalho do modo capitalista 
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de produção.” (1981, p. 326), enfatizando que tal excedente não é constituído somente pelas 

massas de desempregados, mas também pelos 

 

[...] temporariamente empregados; os empregados em tempo parcial; a massa 
das mulheres que, como donas-de-casa ou domésticas constituem uma 
reserva para as ‘ocupações femininas’; os exércitos de imigrantes [e 
migrantes], tanto agrícolas como fabris; a população negra com suas taxas 
extraordinariamente elevadas de desemprego; e as reservas estrangeiras de 
trabalho. (BRAVERMAN, 1981, p. 327). 

 

Levando-se em conta esta abordagem, o poder acumulativo do sistema produtivo 

capitalista está diretamente ligado à exploração da força de trabalho, implicando na exigência 

de um mínimo de custo possível. Assim, a alternativa implementada pelo capital tem sido 

diminuir a utilização da força de trabalho sem afetar a produção de mercadorias. Tendo 

apropriado as leis gerais desse processo no final do século XIX, Marx pôde desvelar que as 

mudanças no âmbito organizacional e tecnológico do processo produtivo capitalista implicam, 

sobretudo, “[...] na diminuição do fator subjetivo do processo de trabalho em relação aos seus 

fatôres [sic] objetivos” (1980, p. 723). Tais alterações representam, portanto, possibilidades 

contundentes de redução da utilização de mão-de-obra em larga escala em vários setores, bem 

como um aumento contínuo de trabalhadores sem ocupação segura. Esta massa de 

trabalhadores é engrossada não só pelos trabalhadores dispensados das indústrias, mas 

também pelas forças de trabalho que a cada ano se inserem e disputam uma vaga no mercado 

de trabalho (BRAVERMAN, 1981).  

Trata-se, mais uma vez, da materialização do entendimento marxiano, para o qual, 

o sistema de acumulação capitalista almeja desenvolver “[...] uma população trabalhadora 

supérflua relativamente, isto é, que ultrapasse as necessidades médias de expansão do 

capital”. (MARX, 1980, p. 731). Sua existência, denominado exército industrial de reserva, 

não é de modo algum marginal à lei de acumulação do capital. Coloca-se como uma 

necessidade para a garantia de não interrupção na produção e eclosão de pressões salariais. 

Possibilita, assim, aos capitalistas o aumento da reserva de capital, através da intensificação 

do processo produtivo e da diminuição do pagamento à força de trabalho contratada, devido a 

grande quantidade desta no mercado, disposta a trabalhar sob condições e ritmos cada vez 

mais alucinantes por uma remuneração cada vez mais insignificante. (ORTIZ, 2004). 

Nas palavras de Marx tem-se que:  
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[...] uma população trabalhadora excedente é produto necessário da 
acumulação ou do desenvolvimento da riqueza no sistema capitalista, ela se 
torna por sua vez a alavanca da acumulação capitalista, e mesmo condição 
de existência do modo de produção capitalista. Ela constitui um exército 
industrial de reserva disponível, que pertence ao capital de maneira tão 
absoluta como se fôsse [sic] criado e mantido por êle [sic]. Ela proporciona o 
material humano a serviço das necessidades variáveis de expansão do capital 
e sempre pronto para ser explorado, independente dos limites do verdadeiro 
incremento da população. Com a acumulação e com o desenvolvimento da 
produtividade do trabalho que a acompanha, cresce a força de expansão 
súbita do capital. [...] Nesses casos, grandes massas humanas têm de estar 
disponíveis para serem lançadas nos pontos decisivos, sem prejudicar a 
escala de produção nos outros ramos. (1980, p. 733 - 734). 

 

Em seu modo de apropriação da realidade, na dinâmica engendrada pelo processo 

produtivo capitalista, os trabalhadores que compõem o exército industrial de reserva, servem 

como mão-de-obra prontamente disponível ao trabalho e fonte de pressão aos trabalhadores 

empregados que se sujeitam ao trabalho excessivo. Esta prática cada vez mais acentuada de 

exploração da força de trabalho é fonte primeira do crescimento da própria população relativa, 

pois, com o aumento do capital expropriado pelo capitalista, este investirá mais em tecnologia 

e matérias-primas - além de outros meios que compõem o capital constante - que com o 

capital variável4.  

A superpopulação relativa ao longo das variações de altos e baixos do sistema 

econômico e produtivo apresenta também maior ou menor intensificação em sua participação 

econômica, podendo assumir a forma de população flutuante, latente ou estagnada (MARX, 

1980). 

A flutuante refere-se à camada da classe trabalhadora que ora se encontra 

empregada, ora desempregada. Apresenta-se disponível à indústria no momento em que esta 

solicitar. Nas indústrias onde se apresenta uma alta utilização da maquinaria, são muitos os 

empregados despedidos em comparação aos que permanecem empregados. Os que são 

despedidos irão compor o exército industrial de reserva flutuante (Id. Ibid.). 

                                                                                                                                                                                        

Nos centros da indústria moderna, fábricas, manufaturas, usinas siderúrgicas 
e minas etc., os trabalhadores são ora repelidos, ora atraídos em quantidade 
maior, de modo que no seu conjunto, aumenta o número dos empregados, 
embora em proporção que decresce com o aumento da escala de produção. 
Aí a superpopulação assume a forma flutuante. (Id. Ibid., p. 743-744). 

 

                                            
4 Refere-se à parte do capital convertida em força de trabalho. (MARX Apud  NETTO; BRAZ, 2006, p. 101- 
102). 
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A latente consiste da população trabalhadora da área rural que “[...] encontra-se 

sempre na iminência de transferir-se para as fileiras do proletariado urbano ou da manufatura 

e na espreita de circunstâncias favoráveis a essa transferência”. (Id. Ibid., p. 745). 

 

[...] Mas, seu fluxo constante para as cidades pressupõe no próprio campo 
uma população supérflua sempre latente, cuja dimensão só se torna visível 
quando, em situações excepcionais, se abrem tôdas [sic] as comportas dos 
canais de drenagem. Por isso, o trabalhador rural é rebaixado ao nível 
mínimo de salário e está sempre com um pé no pântano do pauperismo. 
(MARX, 1980, p. 745 - 746). 

 

A massa populacional estagnada refere-se, conforme obra marxiana, àqueles 

trabalhadores com uma remuneração abaixo da média da classe trabalhadora, e por esta 

situação de vulnerabilidade acabam sendo “[...] um reservatório inesgotável de fôrça [sic] de 

trabalho” (Id. Ibid., p. 746) ao sistema capitalista. Tais trabalhadores apresentam como 

característica comum de seu trabalho a alta exploração e a baixa remuneração. 

 

[...] São contìnuamente [sic] recrutados para suas fileiras os que se tornam 
supérfluos na grande indústria e na agricultura e notadamente nos ramos de 
atividade em decadência [...]. A superpopulação estagnada se amplia à 
medida que o incremento e a energia da acumulação aumentam o número 
dos trabalhadores supérfluos. Ela se reproduz e se perpetua, e é o 
componente da classe trabalhadora que tem, no crescimento global dela, uma 
participação relativamente maior que a dos demais componentes. (Id. Ibid., 
p. 746). 
 

De acordo com Iamamoto (2001) este contingente do exército industrial de 

reserva representa o lumpen proletariado (grifo do autor), sendo considerada aquela camada 

da classe trabalhadora que vive no pauperismo5, constituída por trabalhadores aptos para o 

trabalho e por aqueles considerados descartáveis para o sistema produtivo. Esta categoria 

aumenta nos períodos de recessão e diminui nos períodos de expansão produtiva do Capital.  

Diante do estudo a que se propõe este trabalho observa-se que os trabalhadores 

que encontram o seu meio de subsistência a partir do processamento do lixo, seguem este 

perfil, pois ao mesmo tempo em que percebe-se a presença de trabalhadores, que de tempos 

em tempos são recrutados pelo capital, e que encontram nesta atividade uma forma de 

                                            
5 “O pauperismo é asilo dos inválidos do exército trabalhador ativo e peso morto do exército industrial de 
reserva. Sua existência leva implícita a existência de uma superpopulação relativa, sua necessidade a necessidade 
desta e com ela constitui uma das condições de vida da produção capitalista e da produção de riqueza. Figura 
entre as ‘faux frais’ de produção capitalista [...]” (MARX Apud  IAMAMOTO, 2001, p. 61) 
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acréscimo de sua renda familiar, há aqueles que não apresentam mais nenhuma utilidade para 

o modo de produção formal, sendo lançados em atividades como a catação de recicláveis para 

que possam manter-se vivos. 

Para Ortiz (2007) o aumento do exército industrial de reserva implica no aumento 

do pauperismo que, segundo sua análise sobre a compreensão marxiana, representa uma 

composição de três categorias: 1) aqueles aptos ao trabalho, que participam do processo 

produtivo nos períodos de expansão do sistema produtivo, mas que acabam na indigência nos 

períodos de recessão; 2) os órfãos e filhos de indigentes que irão compor o exército de 

reserva, 3) os degradados, dispensáveis e inadequados para o processo produtivo - idosos, 

enfermos, deficientes, viúvas com filhos pequenos. Salientamos que neste universo apresenta-

se a partir da década de 1970 a presença da categoria de trabalhadores catadores de materiais 

recicláveis.  

 

1.2 REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E SUAS IMPLICAÇÕES NA DINÂMICA DO 
DESEMPREGO ESTRUTURAL 
 

Na conjuntura econômica e política da década de 1970, o capitalismo se depara 

com uma grave crise de superprodução, necessitando dar respostas que lhe garantissem a 

retomada do poder acumulativo própria do período dos “anos dourados”. A idéia era 

recuperar o grande crescimento econômico e as altas taxas de lucro apresentadas pelo sistema 

produtivo capitalista entre o fim da Segunda Guerra Mundial e a segunda metade dos anos 

sessenta (NETTO; BRAZ, 2006). 

Conforme pontuam Harvey (2005) e Netto (2006) são desenvolvidas alterações no 

padrão acumulativo rígido, que marcaram o período taylorista-fordista6, e começasse a 

introduzir um padrão de acumulação flexível7. Justificando a crise do capital, desenvolvem-se 

                                            
6 “[...] Havia problemas com a rigidez dos investimentos de capital fixo de larga escala e de longo prazo em 
sistemas de produção em massa que impediam muita flexibilidade de planejamento e presumiam crescimento 
estável em mercados de consumo invariantes. Havia problemas de rigidez nos mercados, na alocação e nos 
contratos de trabalho (especialmente no chamado setor (‘monopolista’). E toda tentativa de superar esses 
problemas de rigidez encontrava a força aparentemente invencível do poder profundamente entrincheirado da 
classe trabalhadora” (HARVEY, 2005, p. 135). 
7 “A acumulação flexível [...] é marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na 
flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. 
Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de 
serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 
tecnológica, comercial, tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos 
padrões de desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, 
um vasto movimento no emprego no chamado ‘setor de serviços’; bem como conjuntos industriais 
completamente novos em regiões até então subdesenvolvidas” (Id. Ibid., p. 140 - grifo do autor). 
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medidas e reajustes estruturais com o intuito de diminuir custos na produção e aumentar a 

margem de lucro, mediante reestruturação do sistema produtivo e flexibilização de direitos 

trabalhistas, complexificando relações entre capital e trabalho expressas pelo desemprego, 

subemprego, trabalho informal, precarização, pobreza, miserabilidade e outras manifestações. 

(ALVES, 2005). 

Do mesmo modo, com a substituição da eletromecânica pela eletrônica e uma 

crescente informatização do processo de automação, as conseqüências mais evidentes, diz 

Neto, foram “[...] uma extraordinária economia do trabalho vivo” (1996, p 92), donde se 

verificou um crescimento exponencial da força de trabalho excedentária, possibilitando a 

intensificação do processo de flexibilização e precarização8 do trabalho.  

O processo de acumulação flexível representa, portanto, uma investida do 

patronato diante da competitividade do mercado de produção, aproveitando o 

enfraquecimento do movimento sindical, o investimento em modernização das indústrias, e 

consequentemente o aumento do número de desempregados, para impor um modo mais 

flexibilizado de contratação da mão-de-obra, onde os direitos trabalhistas se vêem fragilizados 

(HARVEY, 2005).  

Para a classe trabalhadora, todo este processo ocorrido a partir da década de 1970, 

caracteriza-se como uma “[...] série inequívoca de vitórias do grande Capital” (NETO, 1996, 

p. 101), tanto do ponto de vista político - com a intensificação dos ajustes de acordo com os 

interesses particulares do Capital, assim como a desregulamentação e a privatização das 

estatais; quanto do ponto de vista cultural, pois, os ganhos implicaram no descrédito dos 

avanços socialistas de organização da classe trabalhadora, conquistados durante as décadas de 

1960 e 1970. Já do ponto de vista econômico, o Capital que havia perdido lucratividade, 

passou a retomar as suas acumulações. Significou a solução dos problemas acumulativos do 

Capital, mas uma investida contra os interesses da classe trabalhadora, pois ampliam-se as 

condições de trabalho precarizadas, mediante inserção de procedimentos de flexibilização das 

relações trabalhistas.  

Observa-se, conforme aponta Antunes (2006), que no Brasil este processo de 

reestruturação da produção, passa a se intensificar a partir da década de 1990 através da 

subcontratação e terceirização da força de trabalho, assim como a descentralização produtiva 

                                            
8 Segundo Pereira, a precarização designaria um “[...] trabalho sem estabilidade e proteção social (benefícios, 
auxílios, pensões, aposentadorias, seguros, abonos, férias, salários suplementares), garantidos por lei” (1999, p. 
47). É necessário, contudo, ponderar que o trabalho dentro do sistema capitalista sempre apresentará conotações 
de precarização, uma vez que, como o objetivo fundante do capitalismo é a obtenção e acumulação do lucro, é 
pela exploração do trabalho que esta acumulação se torna possível. 
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e da reterritorialização e desterritorialização das indústrias na busca do rebaixamento dos 

custos com mão-de-obra e benefícios fiscais. 

 

Foi, portanto, a partir dos anos 1990, sob a condução política em 
conformidade com o ideário e a pragmática definidos no consenso de 
Washington9, que se intensificou o processo de reestruturação produtiva do 
Capital no Brasil [...]. A flexibilização e a desregulamentação dos direitos 
sociais, bem como a terceirização e as novas formas de gestão da força de 
trabalho implantadas no espaço produtivo, estão em curso acentuado e 
presentes em grande intensidade (ANTUNES, 2006, p 18-19). 

 

Isso demonstra que a máxima da lógica de acumulação se efetiva mediante 

existência de uma força de trabalho “barata”, “qualificada”, “polivalente” e “multifuncional” 

para operar os equipamentos e tecnologias desenvolvidas para o sistema de produção e reduzir 

os custos com o quadro de funcionários (Id. Ibid.).  

Ortiz (2004) assim enfatizará a atualidade da discussão marxiana sobre o exército 

industrial de reserva, uma vez que, as medidas implementadas pelo capital a fim de conter a 

crise produtiva a partir dos anos 70, trazem em sua essência a busca por garantir a acumulação 

de capital através da intensificação da exploração da classe trabalhadora. Sendo isto possível 

mediante a existência de um grande contingente de trabalhadores disponíveis para serem 

explorados pelo sistema produtivo capitalista. A garantia de que haverá uma massa sempre 

crescente de desempregados ou trabalhadores em situações cada vez mais instáveis de 

empregabilidade, se apresenta através de medidas, como o investimento em tecnologia e a 

quebra dos direitos trabalhistas.  

O aumento alarmante dos níveis de desemprego atingiu não só países pobres 

como o Brasil, mas também países ricos como os Estados Unidos e os países europeus. 

Segundo Mészáros (2006), a Europa hoje acumula 40 milhões de desempregados, a Índia e 

China 336 e 268 milhões respectivamente. Os Estados Unidos possuem 50 milhões de pessoas 

que vivem abaixo da linha de pobreza. Aponta que, “[...] atingimos uma fase do 

desenvolvimento histórico do sistema capitalista em que o desemprego é a sua característica 

dominante” (Id. Ibid., p. 31)10. Além disso,  

                                            
9 O Consenso de Washington “[...] caracteriza-se por ‘um conjunto, abrangente, de regras de condicionalidade 
aplicadas de forma cada vez mais padronizada aos diversos países e regiões do mundo, para obter o apoio 
político e econômico dos governos centrais e dos organismos internacionais. Trata-se também de políticas 
macroeconômicas de estabilização acompanhadas de reforma estruturais liberalizantes’” (TAVARES; FIORI 
Apud  SOARES, 2002, p. 16). 
10 Conforme Netto (2001) o desemprego estrutural expressa no pós-1970 a maior e mais complexa determinação 
das expressões da “questão social” no Brasil e nos demais países, diferenciando o impacto percentual. 



 22

 

[...] A necessidade de produzir desemprego, ‘diminuição de custos’, etc, 
necessariamente surge dos imperativos antagônicos do capital, da busca do 
lucro e da acumulação, aos quais não pode renunciar e aos quais tampouco 
pode se restringir segundo princípios racional e humanamente gratificantes. 
[E para que isto aconteça o sistema] expele, brutalmente se necessário, uma 
maioria esmagadora de seres humanos do processo de trabalho. 
(MÉSZÁROS, 2006, p. 32) 

 

Tal dinâmica em âmbito nacional não se diferencia, pois segundo Pochmann 

(2006), em 1986 o Brasil ocupava no ranking do desemprego mundial o 13º lugar, com 1,68% 

dos desempregados. Já em 2002, passou a ocupar o 4º lugar. Conforme os dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o desemprego no Brasil vem assumido grande 

expressividade. Se em 1980 eram 2 milhões de desempregados, em 2000 este contingente 

saltou para  11,5 milhões, e em 2003 acabou havendo uma redução para 8,5 milhões. Isto 

seria resultado de uma economia que apresenta baixíssimo crescimento econômico11, 

orientado a partir da década de 1990 pelos princípios neoliberais e pelo processo de 

reestruturação produtiva. 

Continuando o autor apresenta dados que demonstram o Brasil, como um país que 

até a década de 1980, demonstrava um desenvolvimento positivo do emprego assalariado, 

onde de cada dez postos de trabalho, sete eram com carteira assinada. Contudo, a partir da 

década de 1990, de cada dez postos de trabalho criados, apenas quatro eram com carteira 

assinada.  Portanto, nas duas últimas décadas do século XX, houve um crescimento 

expressivo de atividades como autônomos, independentes, cooperativas, entre outras. Tais 

ocupações “[...] se caracterizam, em geral, por serem portadores de condições de trabalho e de 

remuneração precárias” (Id. Ibid., p. 61). O país vem passando por um profundo processo de 

desestruturação do mercado de trabalho, que pode ser caracterizado por três fatores: a) o 

aumento do desemprego em todas as atividades; b) a regressão dos postos formais de 

trabalho; c) o processo de precarização dos postos de trabalho existentes. 

Pochmann (2006) aponta que se anteriormente o desemprego afetava estratos 

específicos da sociedade, como jovens, mulheres, negros e pessoas sem qualificação, no 

cenário atual este fenômeno atinge a todos os segmentos sociais, inclusive os profissionais 

com larga experiência e formação. E será diante destas situações de negação de sua própria 

existência, onde não conseguem responder às suas necessidades diárias de subsistência, que 

                                            
11 Se entre 1960 e 1980 possuíamos um crescimento da renda per capita de 4% anual, de 1980 a 2004, registrou-
se um crescimento acumulado de 8%. (POCHMANN, 2006, p 67). 
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uma grande quantidade de trabalhadores encontram no campo da informalidade, meios pelos 

quais possam garantir a sobrevivência sua e de seus familiares. Compreender o movimento 

empreendido pelos trabalhadores neste campo informal de produção, observando o papel 

desempenhado por este dentro do sistema produtivo capitalista e as conseqüências acarretadas 

sobre a classe trabalhadora é nosso propósito a seguir. 

 

1.3 SETOR INFORMAL E INFORMALIDADE: CONTRAPONTOS E PERSPECTIVAS  
 

As transformações implementadas no processo produtivo capitalista, a partir da 

década de 1970, trouxeram consigo intensas configurações antagônicas de riqueza e miséria, 

relacionadas a formas de trabalho postas na informalidade. Tais antagonismos se expressaram 

de forma tão contundente, que a superexploração e a manipulação da força de trabalho 

humana podem ser vistas como características sistêmicas das formas de trabalho informal 

(MALAGUTI, 2000). 

Se o processo de precarização e exploração da força de trabalho, já atingem os 

trabalhadores formalmente contratados, isto acabará acentuando-se para aqueles vinculados a 

atividades constituídas na informalidade, havendo assim, uma conduta por parte do Capital de 

intensificação da exploração. Isto porque, a atividades informais não são regidas pela proteção 

dos direitos trabalhistas, não havendo o mínimo de estabilidade necessária, de tal forma que 

para não ficar sem aquela ocupação, o trabalhador se sujeita a condições de trabalho 

desumanas, e neste mesmo horizonte, não se diferencia a remuneração que alcançam. 

Cabe aqui, pois, demonstrar, a seguir, que ao contrário do que defende o capital, 

este processo não é natural e nem ingênuo, tendo uma intencionalidade expansionista e 

acumulativa por parte do sistema burguês à custa da exploração e miserabilidade da classe 

trabalhadora. 

 

1.3.1 “Setor Informal” ou Trabalho Informal: formas distintas de se analisar o mesmo 
objeto  
 

A busca por estar apresentando uma definição conceitual sobre a informalidade 

constitui, pois, em uma tarefa muito importante, mas que neste caso não possui uma única 

forma de análise. Para Tavares (2004) apresentam-se duas tentativas de explicação: a primeira 

refere-se à abordagem assumida como oficial pelos órgãos capitalistas, dentre eles destaca-se 

a Organização Internacional do Trabalho (OIT), que se referem a estas atividades como sendo 
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pertencentes a um “setor informal”. A segunda, por sua vez, diz respeito a uma abordagem 

crítica destas formas de atividades e que vem tomando corpo desde a década de 1990, que se 

refere a tais atividades como trabalho informal ou informalidade.  

Cabe observar que a nomenclatura “setor informal” segue uma forma de 

abordagem dualista, que é alimentada teoricamente pela “teoria da marginalidade”12 que 

exerceu forte influência durante as décadas de 1960 e 1970, designando aquilo que dentro da 

estrutura produtiva capitalista poderia ser considerado tradicional ou marginal, e aquilo que 

poderia ser considerado moderno ou integral ao sistema. Seus teóricos defendiam que setores 

marginalizados, tenderiam a sucumbir diante do desenvolvimento do moderno sistema 

produtivo capitalista. Havia o entendimento de que estas formas de atividades compostas por 

“[...] trabalhadores dos seguimentos informais não conseguiriam empregar-se nos setores mais 

‘modernos’ e dinâmicos da economia” (ALVES, 2001, p. 32). 

Autores como Alves (2001), Tavares (2004) e Alves (2005) pontuam que tal 

forma de abordagem “marginalizante” dos grupos sociais, apresentou influência direta sobre a 

concepção dualista de “setor informal”, onde tais formas de atividades não regulamentadas 

eram vistas como estranhas à dinâmica produtiva capitalista. Esta concepção foi 

primeiramente utilizada em estudos sobre o problema do desemprego urbano, realizados pela 

OIT no Quênia em 1972, com a intenção de destacar uma atividade que se contrapõe ao modo 

formal de contratação. Segundo este estudo, estas formas de trabalho, seriam as causadoras 

dos problemas sociais, sinônimo de atraso e subdesenvolvimento, visto que, propiciariam a 

sonegação tributária. 

Ao contrário do que defendiam os teóricos dualistas, Alves (2001) observa que 

estas atividades informais não sucumbiram com o desenvolvimento do sistema capitalista. Ao 

invés disto, apresentaram uma grande expansão e complexificação, principalmente a partir da 

década de 1970 com o processo de reestruturação do capital, onde há por parte deste, um 

grande investimento tecnológico e organizacional no sistema produtivo. Tem-se como 

conseqüência direta, um contingente cada vez maior de trabalhadores desempregados que na 

falta de escolha entre alternativas encaminham-se diariamente à prática de atividades nas 

esferas da informalidade. 

                                            
12 Alves (2001) aponta que a terminologia “marginalidade” é proveniente de uma visão “físico-ecológica” 
proveniente da Escola de Chicago, que desenvolveu estudos sobre a precariedade habitacional no âmbito urbano 
dos grandes centros; onde tais núcleos eram tratados como uma forma de patologia social, pois não eram 
integrados ao sistema desenvolvido do capitalismo. “O termo ‘marginal’ teve sua origem sociológica no artigo 
‘Human Migration and the Marginal Man’, publicado em 1928 por Robert Parc (representante da Escola de 
Chicago). Este autor iniciou o estudo do ‘homem marginal’, definindo-o como um indivíduo que se supunha 
viver a margem de duas culturas. (OLIVEN  Apud  ALVES, 2001, p. 31 - citação). 
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 Na mesma direção analítica, Tavares (2004) aponta que a partir da década de 

1990, observa-se um aumento da pobreza em nível mundial. As atividades informais 

deixaram de ser “privilégio” de uma mão-de-obra desqualificada, para ser uma realidade 

também de trabalhadores com uma qualificação diferenciada. Esta forma de ocupação torna-

se uma opção dos trabalhadores, frente à incapacidade do sistema produtivo capitalista, em 

estar absorvendo a força de trabalho existente, torna-se uma verdadeira “válvula de escape”, 

sem a qual o sistema capitalista sucumbiria. 

Também Alves (2005) coloca que diante de escassez de empregos, a 

informalidade acaba apresentando-se como uma alternativa de resposta. Segundo dados da 

própria OIT, trazidos pelo autor, o trabalho informal já atinge de 40% a 70% do mercado de 

trabalho na América Latina, tendo um crescimento anual de 04%. Em específico no Brasil, a 

Revista Veja13, trazendo dados do IBGE, afirmou que dos 69 milhões de trabalhadores em 

idade economicamente ativa, 41 milhões estão inseridos no mercado informal, ou seja, 60% 

destes. 

Continuando este autor pontua que a terminologia “setor informal” torna-se 

limitada diante da expansão e complexificação desta forma de atividade. Passa-se a ser 

defendida, a adoção da terminologia informalidade ou trabalho informal, não simplesmente 

por uma questão de conveniência, mas por se entender que esta forma de ocupação não é algo 

a parte e sim intrínseco a dinâmica acumulativa do modo de produção capitalista. 

Na defesa da terminologia informalidade, Alves afirma que esta designa 

atividades fora do segmento organizado, enquanto para o “setor informal” diz respeito àquelas 

atividades fora das margens da legislação.  A informalidade vem responder às medidas 

flexibilizadoras do sistema produtivo contemporâneo onde “[...] o trabalho cumpre a mesma 

função para o capital, entretanto, sem os custos sociais correspondentes”. (Id.  Ibid., p. 70). 

Tal flexibilização tem o poder de desarticulação dos trabalhadores que acabam se submetendo 

às medidas precarizantes do modo de produção capitalista.  

 

Neste sentido, a informalidade atende à flexibilidade exigida pelo atual 
padrão de acumulação capitalista. É um trabalho informal articulado à 
produção capitalista. O caráter flexível da informalidade caminha lado a lado 
com o crescente desaparecimento das regulações que caracterizam o trabalho 
formal, com forte indício de tendência à generalização do trabalho informal. 
(Id. Ibid., p. 70). 

 

                                            
13 Edição de 18 de outubro de 2000, intitulada: O Drama Silencioso dos Sem-Carteira. 
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Malaguti (2000) observa que a adoção da terminologia informalidade propicia a 

ampliação da compreensão, visto que o setor informal pode ser englobado na informalidade, 

mas esta não pode ser explicitada dentro das limitações apresentadas pelo “setor informal”. 

Para tanto, ele observa que o estudo da informalidade deve ser permeado pelo 

desenvolvimento de instrumentos teóricos que possibilitem uma leitura consistente das novas 

padronizações do mercado e da legislação trabalhista, de tal forma que se torne possível 

observar através destes, as verdadeiras intencionalidades do capital em relação à disseminação 

das formas de trabalho informal. 

Este mesmo autor aponta que “a formalidade e a informalidade coexistem, 

subsidiam-se, interpenetram-se e são indissociáveis” (Id. Ibid., p. 101), isto porque, nas 

relações salariais mais transparentes, constata-se a existência de práticas informais de 

trabalho, como funcionários que se aproveitam do expediente de serviço para a venda de 

roupas, perfumes, sabonetes; ou o trabalhador da multinacional que faz horas extras e não 

recebe por isto; ou o mestre-de-obras que não recebe da empreiteira, os equipamentos de 

segurança necessários para o seu trabalho. Já atividades ditas intrínsecas da informalidade, 

somente podem manter-se graças à injeção de recursos provindos de atividades 

regulamentadas, como é o caso do camelô que para comprar as mercadorias que vende na 

banca, se utiliza do contracheque de sua esposa que possui um emprego regularizado para 

obter crédito na praça.  

Ao sistema capitalista, ao contrário do que afirmavam os “teóricos da 

marginalidade”, não interessa a extinção de formas tradicionais de produção, uma vez que, 

este percebeu nestas uma possibilidade de diminuição de seus custos utilizando-se desta mão-

de-obra abundante no mercado. Estes trabalhadores serão inseridos nestas atividades terciária, 

articulados e alimentando o sistema produtivo, sem, contudo, terem as proteções sociais que 

teriam se estivessem em atividades formalmente protegidas. (ALVES, 2001). Conclui-se, pois 

que: 

 

[...] a situação desses trabalhadores não apresenta traços ‘marginais’; mas 
representa ‘a sustentação de um tipo de trabalho diretamente produtivo, 
sendo ao mesmo tempo uma mão-de-obra de reserva, revelando no fato de os 
trabalhadores serem intermitentemente aproveitados’. Ou seja, boa parte da 
expansão econômica das cidades foi sustentada pelo uso de força de trabalho 
pouco qualificada e intermitentemente aproveitada, com um custo de 
reprodução muito baixo. Portanto, o trabalhador caracterizado como 
‘marginal’ não o é em realidade. Sua situação significa muito mais um 
componente da condição de vida de toda uma classe social, vivendo relações 
sociais que estão configurados historicamente. (Id. Ibid., p. 49). 



 27

 

Apesar de estarem inseridos em atividades que não tenham uma tecnologia 

avançada, isto não que dizer que sejam marginais ou que não participem da dinâmica 

acumulativa do sistema capitalista. Caracterizam-se enquanto uma mão-de-obra abundante e 

pronta a ser utilizada para a exploração produtiva e expansão do sistema capitalista, se 

apresentando como força de trabalho reserva a ser utilizada nos momentos de expansão da 

produção, e nos momentos de recessão acabam contribuindo para o rebaixamento salarial do 

exército industrial de trabalhadores ativos. O grande problema dos teóricos da marginalidade 

refere-se ao fato de estes desconsiderarem que  

 
[...] as [diversas] formas de inserção nas atividades não tipicamente 
capitalistas são resultado e conseqüência do processo de acumulação 
capitalista, que impõe um modelo de produção. No qual parte da força de 
trabalho é mantida na informalidade por que aí ela pode desempenhar um 
papel para o processo de acumulação, que é o exercito industrial de reserva. 
(ALVES, 2001, p. 52 - grifo nosso) 

 

Podemos assim observar que na análise feita por esta autora, sente-se a necessidade de 

uma releitura crítica sobre a funcionalidade das atividades informais para o sistema 

produtivos capitalista, observando que estas não são novas ou alheias à dinâmica acumulativa 

do capital; se caracterizam enquanto resposta a busca deste por estar diminuindo os custos de 

produção e aumentar a sua margem de lucro, ou seja, expropriar mais a força de trabalho. Para 

que isto seja possível é necessário um contingente de trabalhadores que se encontre a 

disposição do capital para vender sua força de trabalho nestas condições, e estes na atualidade 

são os trabalhadores informais, caracterizados enquanto uma complexificação e expansão 

daquela massa de trabalhadores sobrantes que Marx denominou “exército industrial de 

reserva”. 

 
Quando confrontamos a teoria de Marx com o momento atual, constatamos 
que ela continua tendo funções explicativas para as formas de trabalho 
precarizadas, que abrangem os trabalhadores informais em suas diversas 
maneiras de inserção no processo de produção capitalista. (Id. Ibid., p. 52). 

 

Para tanto, Alves e Tavares (2006) utilizando-se de uma leitura da informalidade, 

que não se restringe a análise do “setor informal”, procuraram desenvolver uma divisão das 

atividades informais, levando-se em conta as suas características particulares. 

Trabalhadores informais tradicionais: diz respeito àqueles trabalhadores que 

buscam uma complementação em sua renda, inserindo-se em atividades que exigem pouca 
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capitalização, utilizando-se em muitos momentos do trabalho de familiares ou de ajudantes 

temporários. Dentro desta categoria podemos encontrar trabalhadores menos instáveis, com 

um mínimo de conhecimento profissional e detentores dos meios de produção - costureiras, 

pedreiros, jardineiros, camelôs, sapateiro etc; trabalhadores instáveis, que são recrutados 

temporariamente e pagos por produtos produzidos, acabam dependendo assim de sua força 

física e de sua disposição - carregadores, carroceiros e trabalhadores de rua; e trabalhadores 

ocasionais, que apresentam uma grande flutuação entre atividades formais e informais, sendo 

até mesmo possível a combinação entre os dois. Contudo, o que ora era provisório, acaba se 

tornando permanente - faxineiras, artesãos, digitador, vendedores etc (Id. Ibid.) 

As autoras ressaltam que o fato de este ser um mercado informal, não condiciona 

a sua não participação e vinculação no mercado formal, haja vista que, as empresas e 

indústrias compram no mercado paralelo produtos e mercadorias que interessam a estes por 

preços mais baixos. 

 
[...] há estreitos vínculos entre o trabalhador informal e o processo de 
acumulação: o primeiro representa uma forma específica de inserção no 
processo produtivo e, como tal, está subordinado às determinações do 
segundo, de modo a contribuir decisivamente para a reprodução do capital. 
(Id.  Ibid., p. 432). 
 

O desfecho desta prática de acordo com Alves e Tavares (2006) será uma maior 

lucratividade ao capitalista à custa da maior exploração do trabalho informal, uma vez que, a 

lucratividade deste último será pequena, além de não possuir nenhuma garantia direitos 

sociais e trabalhistas como aposentadoria, FGTS, auxílio-doença, licença-maternidade. Caso 

aconteça alguma eventualidade que não possibilite a execução de seu serviço, arcará com todo 

o ônus, visto que, não terá consequentemente nenhuma remuneração; 

 Trabalhadores assalariados sem registro: tem grande impulso “como forma de 

racionalização econômica [...] reorganizam o trabalho de modo a flexibilizá-lo de inúmeras 

formas, mudando a jornada de trabalho, a remuneração, os cargos e também aumentando a 

responsabilidade do trabalhador” (ALVES; TAVARES, 2006, p. 432). Compõe-se por 

trabalhadores com baixa articulação enquanto categoria e acabam não contribuindo para a 

previdência. Atualmente são inúmeras as formas utilizadas pelas grandes empresas para 

precarizar ainda mais as relações trabalhistas; exemplo disto é o trabalho domiciliar, onde o 

trabalhador é pago por peça, sem que haja nenhuma ligação legal entre ele e a empresa para 

quem ele produz. Outro exemplo desta forma de trabalho é a contratação temporária de 
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serviços (terceirização), que são periodicamente substituídos, possibilitando a manutenção de 

baixos salários. 

 
Na década de 1990, o número das empresas locadoras de trabalho aumentou 
para atender à grande demanda por trabalhadores temporários, sem a 
obrigatoriedade de ter registro formalizado pela empresa para a qual prestam 
seus serviços. Com isto as empresas aumentam a rotatividade de sua força de 
trabalho, mantendo os salários reduzidos. (Id. Ibid., p. 433). 

 

Trabalhadores por conta própria: compõem-se por atividades de pequeno porte, 

produtoras de mercadorias e que dispõe de sua força de trabalho, ou eventualmente do auxílio 

familiar ou da subcontratação de outro funcionário. Estes pequenos empreendimentos 

possibilitam “apenas uma renda necessária à sobrevivência desses trabalhadores e, no caso 

das empresas capitalistas, essas utilizam-se das práticas da informalidade para se liberar dos 

custos sociais decorrentes das relações empregatícias” (ALVES; TAVARES, 2006, p . 433). 

 Estas pequenas unidades fabris normalmente se inserem em ramos que exigem 

pouco investimento de capital, visto que não possuem condições de concorrer com as grandes 

empresas. Desta forma, concordando com Malaguti (2000), estas empresas necessitam 

expropriar cada vez mais o sobre-trabalho de seus funcionários, através da precarização das 

condições de trabalho e flexibilização das relações trabalhistas; isto quando não se utiliza do 

trabalho de familiares, a qual não é paga, sendo assim explorada duplamente. 

Alves e Tavares observam que a partir da década 1990 apresenta-se no meio 

industrial 

 

[...] a transferência das atividades produtivas das grandes empresas para 
empresas subcontratadas, terceirizadas, diretamente subordinadas às 
primeiras, que controlam as decisões técnicas e econômicas de sua produção. 
O pequeno proprietário enfrenta a incerteza, instabilidade nos ganhos e 
riscos, estando diretamente sujeito aos efeitos das crises econômicas (2006, 
p. 433-434). 

 

Sobre esta forma de trabalho informal através das pequenas empresas, são 

importantes as contribuições de Malaguti (2000) e Tavares (2004), os quais alertam que com 

uma falsa esperança de conseguir a liberdade e a autonomia com seu próprio 

empreendimento, empresários (classificados como pequenos), são explorados e acabam 

explorando os seus funcionários.  

A relação de exploração do sobretrabalho existente no trabalho formal não muda 

no trabalho informal, mesmo com a roupagem de autonomia e independência que lhe é dado, 
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pois como afirma Tavares (2004) a categoria tempo e o planejamento do trabalho a ser 

executado, continuarão sendo feitos pelo próprio Sistema Capitalista. Estas pessoas, que 

ilusoriamente se vêem livres do comando do Capital, são obrigadas a completar um número 

“x” de horas para garantir sua sobrevivência, e para isto na maioria das vezes, exploram o 

sobretrabalho dos membros da família. 

Assim, “a flexibilização, geralmente apresentada como geradora de emprego, é 

uma das mais eficientes modalidades de exploração do trabalho já utilizadas pelo capital” 

(ALVES; TAVARES, 2006, p. 436), uma vez que ela é capaz de reunir a utilização de velhas 

formas de trabalho precário e a busca intensiva do capitalista de margens cada vez maiores de 

lucro. 

Para que isto seja consumado, faz-se necessário a fragmentação cada vez mais 

acentuada dos direitos trabalhistas, bem como a inserção nos trabalhadores de uma falsa 

esperança de busca por uma atividade que lhes dê maior autonomia e liberdade para que 

decidam quando e quanto trabalhar. Como se isto fosse possível em um sistema onde tudo e 

todos são regidos pela lógica acumulativa do mercado, onde só se produz o que e na 

quantidade que o mercado quiser, sendo também ele (o mercado) a estipular a qualidade e o 

preço a ser pago por este serviço (TAVARES, 2004). 

 

Como a proteção individual deixou de ser central, criam-se mecanismos 
legais que imprimem ao trabalho uma falsa autonomia, marcada pelo 
‘desassalariamento’, pela precariedade e pela ausência de comando explícito, 
como se tais condições fossem suficientes para transformar trabalhadores em 
proprietários. [...] Os membros de uma cooperativa de trabalho ou de 
qualquer associação de trabalhadores, apesar da sua condição de 
‘proprietários’, são obrigatoriamente submetidos a critérios de avaliação de 
tempo de trabalho como qualquer trabalhador assalariado, distinguindo-se 
radicalmente do proprietário capitalista, para quem o tempo nunca é posto 
em questão. (ALVES; TAVARES, 2006, p. 437). 

 

As autoras observam que como não podia deixar de ser, o pólo mais fraco nesta 

relação capitalista de produção é quem ficará com o ônus do desenvolvimento produtivo. As 

diversas formas de trabalho informal possibilitam ao capitalista economizar com “prédios, 

iluminação, vigilância, custos sociais” (Id. Ibid., p. 438); e tudo isto, sem que haja prejuízos 

na qualidade da mão-de-obra, uma vez que há uma grande flutuação de trabalhadores no 

mercado, sendo possível a escolha como melhor lhe aprouver, e segundo uma faixa salarial 

sempre baixa, pois a oferta de trabalhadores se encontra extremamente saturada. 
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Tavares (2004) consta que escamoteado em uma falsa defesa da autonomia e 

liberdade do trabalhador, onde este é um potencial empreendedor, se esconde o real 

antagonismo de classes, em que a ordem burguesa desenvolve formas de organização do 

trabalho, mediante a informalidade, possibilitando uma margem sempre mais acentuada de 

lucro; pois se diminuem os investimentos com as condições de trabalho e se intensificam a 

exploração da força de trabalho. Faz-se necessário a existência de uma grande quantidade de 

mão-de-obra à disposição do capital, exercendo pressão sobre aqueles que se encontram na 

ativa, a fim de que intensifiquem cada vez mais a produção, mediante uma remuneração 

salarial cada vez mais irrisória.  

Mais do que em qualquer outro momento histórico o sistema capitalista 

desenvolve formas de se abdicar dos contratempos da relação empregado-empregador, 

mediante estratégias que tendem a fazer do trabalho informal a forma de ser da sociedade 

capitalista. Como nos alerta Tavares, não devemos “fechar os olhos” a esta tendência, pois “a 

informalidade, ao contrário de ser intersticial, oferece indícios de estar se generalizando, 

tendendo a tornar-se a forma essencial da relação econômica capitalista” (2004, p. 208). 

Trazendo isto para a realidade que esta pesquisa se propõe a estudar, observa-se 

que o trabalho informal executado pelos catadores de materiais recicláveis em nossas cidades, 

apresenta-se como um mecanismo exemplar de superexploração de homens e mulheres, que 

na busca de alternativas para a renda familiar, sujeitam-se a buscar entre meio àquilo que foi 

rejeitado por esta sociedade capitalista (o lixo), os meios de garantia da sobrevivência. 

Por meio de um discurso forjado, o Capital aponta estes trabalhadores como 

supostos agentes ambientais, preocupados com a preservação e o uso racional dos recursos 

naturais, escondendo-se uma forma de trabalho degradante, que agride tanto fisicamente como 

emocionalmente estes trabalhadores. Desvelar a real situação em que os catadores de 

recicláveis executam sua atividade é nosso desafio no Capítulo II. Para tanto, objetivaremos 

nossa análise e exposição, pautados na experiência dos catadores de materiais recicláveis, 

enquanto  fonte empírico-concreta. 
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2 TRABALHADORES EM ATIVIDADE INFORMAL: CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS NA CIDADE DE TOLEDO - PARANÁ 
 

2.1 DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Segundo Gil a pesquisa apresenta-se enquanto um “processo formal e sistemático 

de desenvolvimento do método científico. [Sendo que o] objetivo fundamental da pesquisa é 

descobrir respostas para problemas mediante o emprego de procedimentos científicos” (2008, 

p. 26). Acaba, pois tomando papel de destaque na concretização da pesquisa, a correta 

estipulação e utilização dos procedimentos metodológicos, a fim de que alcance o novo 

conhecimento desejado sobre a realidade social que encontra sendo estudada. (Id. Ibid.). 

A metodologia é indispensável para a competência científica, definindo-se como 

“[...] o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade” (MINAYO, 

2002, p. 16). A metodologia define-se por representar o caminho na busca do real, pois nela 

estão as concepções teóricas para abordagem da realidade social em conjunto com as técnicas 

que norteiam tal busca/descoberta.  

O presente trabalho devido às particularidades assumidas pela temática da 

informalidade  acabou assumindo características de uma pesquisa de cunho exploratório, uma 

vez que, o estudo sobre “o trabalho informal executado pelos catadores de materiais 

recicláveis na cidade de Toledo - Paraná” constituiu-se enquanto um recorte do objeto, que 

exigiu um processo gradual de aproximação e conhecimento de suas determinações. Desta 

forma, esta pesquisa se enquadra dentro da classificação dada à pesquisa exploratória, onde 

esta, meio de estudos bibliográficos, documentais e entrevistas não padronizadas, busca 

desenvolver, esclarecer e modificar conceitos acerca de uma determinada temática, visando a 

formulação de problemas e hipóteses pesquisáveis em estudos posteriores (GIL, 2008). 

A proposta de estudo desta temática partiu de um convite feito pelo Prof. Dr. 

Alfredo Batista no ano de 2006, com o intuito de desenvolver uma aproximação das 

particularidades que envolvem o trabalho executado pelos catadores de materiais recicláveis. 

Sendo que após um ano de estudos já transcorridos, consegue-se inserir esta temática como 

parte do Programa de Iniciação Científica (PIBIC/ Fundação ARAUCÁRIA) com o projeto 

“Os trabalhadores em atividade informal: catadores de materiais recicláveis na cidade de 

Toledo/PR”, desenvolvido e orientado pelo professor supracitado no período de 2007-2008. 
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Inicialmente desenvolveu-se um estudo bibliográfico e concomitantemente a isto, 

um processo de inserção e conhecimento do local de análise da pesquisa (o Barracão da 

ACRT), onde se fez possível o contato com os sujeitos da pesquisa (os catadores de materiais 

recicláveis), bem como o material que constituiu no objeto de análise da pesquisa (os 

cadastros dos associados da ACRT). Em um segundo momento buscou-se dar tratamento 

científico aos dados contidos nos cadastros, sistematizando-os de tal forma a possibilitar a 

implantação de um “Banco de Dados dos Catadores”, o que se tornou possível mediante o 

trabalho em conjunto com a equipe de informática da UNIOESTE - Campus de Toledo. E 

uma vez isto concretizado, possibilitou-se a tabulação e análise dos dados, que possibilitaram 

a sistematização disto em artigos apresentados em eventos locais, regionais e nacionais, bem 

como da sua utilização no desenvolvimento deste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).  

A possibilidade de inserção no universo da pesquisa possibilitou que o recorte do 

objeto se fizesse enquanto parte das indagações que surgiram no desenvolvimento desta. A 

aproximação tanto do objeto como de sua delimitação dentro do estudo, acabou por destacar 

um questionamento central nesta pesquisa: Considerando que o trabalho desenvolvido pelos 

catadores de materiais recicláveis é reconhecida no Ministério do Trabalho como uma 

atividade reconhecida pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), anunciada nas 

novas literaturas sobre o tema, como agentes ambientais, inquieta-nos saber: por que os 

trabalhadores não são registrados pela Instituição que os organiza, sendo assim desprovidos 

de qualquer seguridade social? Este é norteado por outras duas questões: 1) Não teriam estes 

trabalhadores, direito de requerer vínculo empregatício das instituições que se utilizam de 

seus serviços, uma vez que os mesmos fazem o papel de limpeza pública da prefeitura, e de 

fornecimento de matéria prima às indústrias de reciclágem?  2) Este não seria uma forma de 

terceirização de serviços, sem a garantia de direitos trabalhistas?  

Objetiva-se assim com este trabalho analisar e compreender, por meio da leitura 

bibliográfica, da análise documental e de entrevistas informal, a relação existente entre 

territórios e vidas, e territórios vividos em seu cotidiano de exploração do trabalho sem a 

garantia dos direitos trabalhistas. Para tanto, se apresentaram enquanto objetivos específicos: 

Entender a ligação entre a informalidade e o processo de reestruturação capitalista, ocorrido a 

partir da década de 1970; Caracterizar a atividade da catação de recicláveis como uma forma 

de trabalho informal; Visualizar o crescimento desta atividade no município de Toledo; 

Elucidar como o Poder Público busca controlar e manipular esta categoria de trabalhadores 

com a instalações de associações e programas de troca de lixo reciclável por alimentos. 
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No decorrer do processo de estudo aproximação da temática abordada 

desenvolveu-se revisão bibliográfica acerca das obras que sobre ela discorriam. Conforme 

aponta Marconi; Lakatos (1999) a pesquisa bibliográfica apresenta-se como um estudo geral 

sobre os principais trabalhos desenvolvidos na área em que se está investigando, os quais são 

capazes de fornecer dados atuais e relevantes, tornando-se fonte de informação indispensável 

para a orientação e o desenvolvimento da pesquisa.  

Já com relação à pesquisa documental, considera-se que documentação “[...] é 

toda informação sistemática, comunicada de forma oral, escrita, visual ou gestual, fixada em 

um suporte material, como fonte durável de comunicação [...]” (CHIZZOTTI, 1991, p. 109). 

Constituem-se enquanto documentos utilizados neste trabalho: o Estatuto Social da 

associação; Ata da ACRT de 2008; Listagem dos associados fundadores da associação; O 

Termo aditivo de ajuste de ajuste de conduta - do Ministério Público do Trabalho; e os 

Cadastros dos Catadores na ACRT. Este último documento se constituiu enquanto fonte de 

dados principal, contudo não única, do trabalho; isto se deve basicamente a riqueza de 

informações neles contidos, e a dificuldade do acesso aos outros documentos, que somente 

puderam ser analisados um mês antes do término desta pesquisa. 

No ano de 2006 eram 249 catadores ligados a ACRT, sendo que este se constituiu 

enquanto o universo de análise deste trabalho, onde através da tabulação e análise dos dados 

existentes nestes cadastros buscou-se dar fundamentação para a abordagem crítica do trabalho 

executado pelos catadores. A sistematização e tabulação dos dados contidos nos cadastros 

deram origem ao banco de dados dos catadores, já citado anteriormente, sendo que tal 

processo de pesquisa foi desenvolvido durante o período de 2006 e 2007.  

Como aponta Gil a entrevista “[...] é uma forma de interação social. Mais 

especificamente, é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca dados e a 

outra se apresenta como fonte de informação” (2008, p. 109). Este instrumento acabou sendo 

utilizado de forma quase que inesperada neste trabalho, visto que, a busca por alguns 

documentos necessários para a pesquisa, nos levou à casa de uma ex-funcionária da prefeitura 

municipal de Toledo. Contudo, em meio a conversa, inicialmente despretensiosa, descobriu-se 

uma rica fonte de dados e informações para a pesquisa. Com o intuito de manter o sigilo da 

identidade dos sujeitos das falas - uma vez que a própria entrevistada expressou medo de 

represálias - será utilizado o codinome “Flora” e “Silva” para designar as partes em que as 

informações se remetem a entrevista14. 

                                            
14 A caracterização dos entrevistados se dará no decorrer da abordagem de suas primeiras falas incorporadas no 
texto.  
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Utilizou-se assim a forma de entrevista que Gil designa de informal, a qual é 

recomendada em “[...] estudos exploratórios, que visam abordar realidades pouco conhecidas 

pelo pesquisador, ou então oferecer visão aproximativa do problema pesquisado. [...] 

distingue da simples conversação porque tem como objetivo básico a coleta de dados” (2008, 

p. 111). Uma vez dada a permissão verbalmente expressa de “Flora” e “Silva” para o uso 

público das informações, passou-se a tomar nota, buscando-se direcionar a entrevista em 

torno das questões que norteiam o objeto estudado neste trabalho, dando total liberdade para 

que a entrevistada, transcorresse livremente na apresentação das informações. Para se evitar 

que estas se perdessem, logo após realizada a entrevista foi desenvolvido um relatório da 

mesma15, buscando trazer as informações da forma mais fidedigna possível com o que fora 

apresentado, uma vez que, o único instrumento possível que naquele momento pode ser 

utilizado era o caderno de anotações. Demonstra-se assim que o processo de investigação 

desenvolvido durante a pesquisa científica não é algo rígido, e que o contato com as 

informações podem se dar em momentos inesperados, cabendo a quem executa a pesquisa 

desenvolver formas alternativas de aquisição e preservação destas informações. 

Considerando o ponto de partida (delimitação do objeto) e o marco teórico-

metodológico que fundamenta a leitura, a interpretação e a análise da realidade, que se 

encontra na Teoria Social Crítica de Marx, o presente trabalho se desenvolveu sob a 

orientação da pesquisa qualitativa, mesmo apresentado em seu interior, dados quantitativos. 

Contudo, “o conjunto de dados quantitativos e qualitativos, porém, não se opõem. Ao 

contrário, se complementam, pois a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, 

excluindo qualquer dicotomia” (MINAYO, 2002, p. 22). 

Se tomarmos as considerações ponderadas por Gil (2008) a pesquisa social que 

busca se utilizar da teoria social crítica de Marx, fundamentando-se no método dialético, deve 

desenvolver-se segundo uma abordagem histórico-crítica da realidade, onde o objeto não pode 

ser analisado sem se levar em conta o posicionamento histórico ocupado por ele. Isto implica 

para Marx na necessidade de estarmos analisando o âmbito sócio-econômico que permeia o 

objeto. 

Ao seguirmos uma abordagem dialética da realidade, isto acontece pois esta busca 

levar em conta as relações construídas e que muitas vezes se expressão em números no 

decorrer do desenvolvimento da pesquisa. “[...] A Dialética pensa a relação da quantidade 

como uma das qualidades dos fatos e fenômenos. Busca encontrar, na parte, a compreensão e 

                                            
15 O relatório se encontra na íntegra no final deste trabalho. (APÊNDICE 02). 
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a relação com o todo; e a interioridade e a exterioridade como constitutivas dos fenômenos” 

(MINAYO, 2002, p. 24-25). Sendo assim, o fenômeno que se dá socialmente deve ser 

entendido diante das determinações e transformações impostas pelo sujeito que é objeto da 

pesquisa. 

Apesar das dificuldades apresentadas no acesso, sistematização e análise dos 

dados e documentos contidos neste trabalho acredita-se que o objetivo de superação da visão 

reducionista e passagem para um olhar crítico sobre o trabalho desenvolvido pelos catadores 

de materiais recicláveis foi alcançado. 

 

2.2 TRABALHO INFORMAL E CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS A 
SERVIÇO DO CAPITAL  

 

Como observado na primeira parte deste trabalho, a busca pela concretização da 

lógica acumulativa do sistema capitalista sempre acaba acarretando a geração de uma massa 

de trabalhadores sobrantes, que encontram, principalmente a partir dos anos de 1970 na 

informalidade, um meio para a garantia da sobrevivência sua e de seus familiares (Alves, 

2005). 

Tal processo de intensificação da produção com o objetivo de responder a sua 

crise produtiva, trouxe consigo também graves conseqüências quanto à degradação ambiental. 

Observa Mota et all, que o sistema capitalista de produção “[...] promove, historicamente, a 

utilização irracional dos recursos naturais que, a partir das estratégias utilizadas para 

superação de suas crises cíclicas, acirra o efeito devastador do desequilíbrio existente no 

metabolismo entre o homem e a natureza” (2004, p. 03). 

Mota em outra obra afirma que o capital “longe de estabelecer limites a produção 

destrutiva (Mészaros, 2002, p. 267), [... estabelece] a tendência de transformá-la numa 

destruição produtiva (Idem, 2002, p. 267), [...  através da consolidação de] novas estratégias 

de acumulação” (2002, p. 03). Tal consolidação pode ser observada com a disseminação da 

indústria da reciclágem, que conseguindo o aumento do acúmulo do capital, através do 

beneficiamento do lixo, demonstra uma incrível capacidade do capital em estar transformando 

aquilo que era considerado descartável e obstáculo para o seu acúmulo de riqueza, em nova 

fonte desta. 

Muito mais do que a simples transformação do material descartado em nova 

mercadoria, o Capital acaba por impor a esta um valor simbólico adicional, apresentando-a 

como um produto ecologicamente correto, possibilitando “diversificar e otimizar as 
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transações comerciais, pois no âmbito da concorrência capitalista, a relação entre produção e 

meio ambiente, [...] incorporando nos padrões de qualidade, quesitos relacionados à gestão 

ambiental” (MOTA et all, 2004, p. 04). 

Difunde-se um discurso bem formulado, mas ideologizado, da necessidade de 

defesa do meio ambiente, propiciando o desenvolvimento de novos meios para aumentar a 

margem de acumulação capitalista, mediante a exploração de uma massa de trabalhadores 

desempregados ou com uma renda muito aquém da necessária. Estes acabam inserindo-se 

inicialmente de forma provisória na atividade da catação de recicláveis, mas na maioria das 

vezes terminam por estabelecer vínculos permanentes. Isto nos remete a uma preocupação já 

trazida por Juncá (1996) quando esta alerta para a formação de gerações de catadores, onde os 

filhos destes trabalhadores acabam não vendo outra perspectiva para as suas vidas a não ser 

continuar a força de trabalho simples diariamente assumida pelos pais, de trabalhar em meio 

ao lixo. 

Mota (2002) e Varussa (2006) 16 apontam que no Brasil haja pelo menos 500 mil 

trabalhadores que vivem da venda de materiais recicláveis. Esta expressividade numérica 

levou o Ministério do Trabalho em 2002, a incluir esta atividade dentro da Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO) 17, o que segundo o autor possibilitaria a contratação com 

Carteira Assinada e o desconto da Previdência, potencializando a garantia de direitos a estes 

trabalhadores. 

Mas o que se observa na prática, no entanto, é a utilização deste reconhecimento 

para a proliferação das cooperativas e associações de trabalhadores18, que por sua vez, tem 

sua força de trabalho explorada pela indústria da reciclágem, que não garante direito algum 

(TAVARES, 2004). Ou seja, o simples reconhecimento, não muda o cenário de exploração 

apresentado por esta atividade, sendo ela cada vez mais sinônimo de  

                                            
16 Segundo dados trazidos pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e da organização 
Compromisso Empresarial para Reciclágem (CEMPRE) (VARUSSA, 2006). 
17 O Ministério do Trabalho em sua página eletrônica aponta que esta atividade pode ser desenvolvida por 
qualquer pessoa sem a necessidade de escolaridade ou formação profissional, limitando-se a eventuais 
treinamentos promovidos pelas cooperativas de reciclágem apresentando orientações sobre segurança no 
trabalho e meio ambiente. “O trabalho é exercido por profissionais que se organizam de forma autônoma ou em 
cooperativas, trabalham para venda de materiais à empresas ou cooperativas de reciclágem. O trabalho é 
exercido a céu aberto, em horários variados. O trabalhador é exposto às variações climáticas, a riscos de 
acidentes na manipulação do material, a acidentes de trânsito e muitas vezes, à violência urbana” (site: < 
htt://www.mtecbo.gov.br> acesso em 10/set/08). 
18 As cooperativas passam a ser uma forma inovada para aumentar os lucros, e quando as cooperativas não 
nascem por si mesmas, o Estado ou mesmo os capitalistas encontram mecanismos de organizar pessoas 
desempregadas para que formem uma cooperativa e trabalhem para ele. ”[...] qualquer capitalista pode, por meio 
de seus representantes, suscitar o surgimento de uma cooperativa que ofereça a força de trabalho de que 
necessita, sem os constrangimentos da relação empregado-empregador”.  (TAVARES, 2004, p. 165-166). 
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[...] precariedade das condições de vida e de trabalho dos catadores e a 
informalidade no que se refere a sua desvinculação do regime legal, não 
raro, sinônimo de marginalidade, notadamente pela inobservância de 
hierarquias e disciplinas que caracterizam o trabalho produtivo, na lógica 
Capitalista (VARUSSA, 2006, p. 18).  

 

Os representantes do Capital argumentam que o aumento de atividades ligadas à 

catação de recicláveis são conseqüência de uma expansão da consciência ecológica da 

sociedade. As pessoas que realizam este trabalho seriam conhecidas como “agentes 

ambientais”, dando origem a uma “irônica combinação de atividade ecológica e miséria” 

(SARLO Apud  VARUSSA, 2006, p. 18). 

Por meio de um discurso preservacionista, diz Varussa (2006), esconde-se um 

importante jogo de interesses econômicos pela lucratividade gerada com as indústrias da 

reciclagem, prova disto são os números da reciclágem no Brasil, que este autor apresenta: em 

2005 o país reciclou 95% do alumínio que produziu, gerando a circulação de R$ 1,1 bilhões, e 

da mesma forma a reciclagem de celulose e papel, acabou rendendo um faturamento de R$ 

3,26 bilhões. Contudo, na contramão desta tendência, a reciclagem de resíduos orgânicos aqui 

produzidos, como são pouco lucrativos para os atravessadores que compram os materiais 

recicláveis, é de menos de 1,5% e de resíduos sólidos urbanos é de 8%. 

Ao analisarmos as informações trazidas por Varussa (2006) observa-se que o que 

permeia este mercado, não é o desenvolvimento de uma conscientização ambiental acerca da 

correta destinação dos resíduos produzidos, mas sim, interesses acumulativos de capitalistas 

que lucram com o trabalho explorado dos catadores, que obviamente acabam dando 

preferência a materiais como o alumínio e o papelão, uma vez que, há uma melhor 

remuneração para estes materiais. 

A falta de uma compreensão crítica deste processo de apropriação degradante da 

força de trabalho acaba fazendo com que movimentos preservacionistas, apóiem a sua prática, 

visto que questionam apenas a destruição dos recursos naturais, não analisando o todo da 

cadeia de destruição do meio ambiente, no qual está englobada a exploração do homem pelo 

homem19. Motta denomina estes de “ecologistas românticos” (2002, p. 06), pois são incapazes 

                                            
19 Apolinário observará que a análise dos problemas ambientais transcende a visão reducionista da poluição 
gerada pelas indústrias. Os problemas ambientais compreendem problemas de ordem “natural (poluição da 
atmosfera, mares, oceanos e rios, degradação da camada de ozônio, mudanças climáticas, etc) [...], mas também 
a questões diretamente ligadas aos direitos humanos (moradia, condições de vida e de trabalho, saúde etc)” 
(2007, p. 78). 
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de visualizar que a fonte primeira de destruição dos recursos naturais está na própria gênese 

Capitalista, e sendo assim, é este que deve ser questionado e combatido, de tal forma que, as 

riquezas naturais sejam transformadas em riquezas sociais para todos.  

No próximo item esta idéia será mais concretamente analisada, tomando-se por 

base a análise da cotidianidade dos catadores de materiais recicláveis do município de Toledo 

- PR, que em sua história de vida trazem consigo uma trajetória de exclusão do direito de 

sonhar com novas perspectivas para o seu futuro, visto que, a sua prática se resume a 

aquisição do necessário para a sua sobrevivência momentânea. 

 

2.3 TRABALHADORES CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS NA CIDADE 
DE TOLEDO - PR  

 

Conforme aponta Cesconeto (2002) o nascimento desta categoria de trabalhadores 

na cidade de Toledo, não está atrelado ao acaso, mas faz parte da própria dinâmica de 

modernização da produção agrícola empreendida na região principalmente a partir da década 

de 1970, o que ocasionou problemas para milhares de famílias de pequenos agricultores e 

trabalhadores que vendiam sua força de trabalho ou arrendavam a terra. Estes, não 

conseguiram se adequar às exigências de modernização agrícola, e em virtude disto foram 

obrigados a vender sua propriedade e migrar para as áreas urbanas em busca de emprego junto 

às indústrias. O entendimento de como se deu este processo, nos exige o resgate histórico da 

colonização da região oeste do Paraná, visto que assim, compreenderemos a dinâmica de 

formação deste contingente de trabalhadores sobrantes, que hoje compõe o exército de 

trabalhadores do lixo. 

Batista (1994) observa que a região oeste do Paraná, onde se encontra o município 

de Toledo, em sua colonização, foi subdividido em pequenas propriedades, chamadas de 

colônias, baseando-se no molde da agricultura familiar20, já desenvolvido naquele período no 

Estado do Rio Grande do Sul. Estas terras pertenciam a Industrial Madeireira Colonizadora 

Rio Paraná S/A – MARIPÁ, que no intuito de garantir o desenvolvimento da região, exigia 

alguns critérios de seleção dos pretendentes a adquirir terras: serem de origem alemã ou 

italiana, oriundos do Rio Grande do Sul ou de Santa Catarina, possuir capital para a compra 

de colônias de 25 alqueires com estrutura para que a família pudesse trabalhar no cultivo da 

policultura e criação de suínos.  

                                            
20 Forma de produção baseado na policultura e na mão-de-obra familiar (BATISTA, 1994). 
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O mesmo autor observa que com o sucesso alcançado na produção, iniciaram um 

movimento de divulgação do sucesso para outros produtores do Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina, aumentando o número dos trabalhadores que migravam destes Estados para o oeste 

paranaense. No entanto, nem todos aqueles que aqui chegaram, possuíam capital primitivo 

para investir na compra de terras e cultivo destas, sobrando a estes a alternativa de venda da 

única mercadoria de que eram detentores, ou seja, a sua força de trabalho. Por conta disto 

“vincularam-se no mundo da [sic] trabalho enquanto agricultores agregados, meeiros, 

parceiros ou empregados dos pequenos e médios proprietários” (BATISTA, 1994, p. 93). 

Batista ainda observa que devido à expansão de monocultura do café e do avanço 

da pecuária no norte do Paraná, muitos trabalhadores desta região, sendo eles “mineiros, 

nortistas, nordestinos” (Ibid., p. 94), passaram a vir para o oeste paranaense. Aqui chegando, 

um grande obstáculo encontrado foi o preconceito dos que aqui já residiam por não serem do 

sul do Brasil. Uma vez não possuindo o capital inicial necessário para a compra sua própria 

colônia de terra, acabaram sendo obrigados a trabalhar para os proprietários da região e a 

morar na periferia das cidades. Alimentavam sempre o sonho de que com o seu trabalho, 

algum dia poderiam ter a sua própria propriedade, tal sonho, contudo, não foi concretizado 

para a maioria das famílias, principalmente com o avanço da monocultura da soja e do trigo 

que provocou o encarecimento das terras21.  

A cidade de Toledo, particularmente, acabou por apresentar uma divisão social 

entre proprietários e não-proprietários, que pode ser constatada geograficamente, uma vez que 

“quem era sulista morava no centro da cidade, enquanto os mineiros, nortistas e nordestinos 

foram alojar-se na periferia da cidade, denominada ‘Vila Brasil’” 22 (Id. Ibid., p. 94). 

A busca destes trabalhadores por um dia estarem cultivando em suas próprias 

terras, sem a necessidade de arrendar uma terra alheia, acabou se desmanchando ao ar, 

particularmente a partir da década de 1970, quando o governo federal a fim de garantir o 

avanço no padrão de produção, passa a injetar um grande incentivo financeiro na agricultura 

através de empréstimos aos produtores rurais. Destaca Batista (1994) que isto ocorre neste 

momento, pois havia a disseminação de uma proposta de produção agrícola moderna, com 

                                            
21 O banco de dados dos catadores comprova que os trabalhadores que posteriormente se obrigaram a trabalhar 
em atividades como a catação de recicláveis, são oriundos em sua maioria, de municípios do próprio Paraná 
(42,6%) ou das Regiões Sudeste e Centro-Oeste (20,8%) e Nordeste (5,6%), sendo bem menos os provenientes 
dos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, totalizando 29,4%. 
22 “Em meados dos anos 60 já havia se formado na periferia de Toledo pelo menos um aglomerado urbano de 
trabalhadores sem terra, a Vila Brasil, [...] este aglomerado, de baixas condições de habitação e infraestrutura 
[sic] urbana, era formado principalmente por estes nortistas chegados à região fora dos esquemas estabelecidos 
de colonização”. (IPARDES Apud  BATISTA, 1994, p. 94). 
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ampla produtividade e lucratividade, produzindo-se para a exportação. A forma de produção 

baseada na agricultura familiar entra em crise, e em seu lugar implanta-se o cultivo da 

monocultura em vastas áreas de terras e com o uso da maquinaria e do melhoramento 

genético.  

A região oeste do Paraná neste momento histórico apresenta uma nova 

configuração da relação entre o capital financeiro e o produtor rural, onde esse último passa a 

estar em uma relação de dependência em relação ao primeiro. Não bastando isto, o agricultor 

se via dependente também da tecnologia dos maquinários, dos insumos e do melhoramento 

genético das sementes, sob pena de não atingir as estimativas de produção e de ressarcimentos 

das dívidas bancárias. Este fenômeno de modernização da produção agrícola atrelou consigo 

um aumento quantitativo da produção, com uma maior qualidade, e reduzindo 

progressivamente o tempo para a produção (BATISTA, 1994). Contudo, esta manobra 

 

[...] colocou no mercado de trabalho milhares de trabalhadores que não 
tiveram o que fazer ao serem substituídos pela máquina. Criou-se nesse meio 
de produção, uma ociosidade que será nociva para esses produtores. Foi 
nesse momento, que os trabalhadores despossuídos de suas terras, foram 
obrigados a migrarem e se transformarem em operários que vivem até hoje, 
do subemprego nas periferia [sic] da cidades (Id. Ibid., p. 100-101). 
 

Concomitante ao processo de expulsão do campo devido a mudanças técnico-

científicas na agricultura, também é enfático o processo de migração e imigração por motivos 

relacionados a financiamentos. A mesma alternativa ocorreu com os que eram agregados ou 

meeiros, pois com o avanço da mecanização obrigaram-se à buscar novas fronteiras agrícolas 

ou “vender sua força de trabalho para não morrer de fome” (Id. Ibid., p. 103), nas indústrias 

dos centros urbanos. Ressaltamos que conforme os dados coletados na pesquisa, 79,5% dos 

trabalhadores informais que vinculam-se ao processamento de materiais recicláveis – são 

oriundos do campo. 

De acordo com dados da prefeitura municipal de Toledo, o município em 1960 

apresentava uma população total de 24.956 habitantes, sendo que destes, 5.926 (23,75%) 

viviam na cidade e 19.033 (76,25%) viviam no campo. Dados do ano de 2000 mostram que 

esta situação se inverte dos 98.200 habitantes que o município possuía 85.920 (87,5%) viviam 

na cidade e apenas 12.280 (12,5%) viviam no campo. Isto demonstra as drásticas 

conseqüências trazidas pela modernização da agricultura. Já o meio urbano apesar do intenso 

processo de industrialização, foi incapaz de se desenvolver a ponto de suprir as necessidades 
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de emprego por parte de toda esta massa de trabalhadores, que acabaram servindo como força 

de trabalho reserva, exercendo pressão sobre os trabalhadores empregados para o aumento da 

produção e redução dos seus salários. 

O desenvolvimento histórico do município de Toledo, nos auxilia na compreensão 

da origem e crescimento de atividades como a dos catadores de materiais recicláveis, que são 

conseqüência deste processo de negação histórica, primeiramente do acesso à propriedade da 

terra, posteriormente também das tecnologias de cultivo e por fim do direito ao emprego 

formalmente constituído e protegido pela legislação trabalhista. Conforme aponta Cesconeto 

(2002)23, a partir da década de 1970, houve na área urbana de Toledo, um processo de 

exclusão, que acaba se intensificando a partir das décadas seguintes de 1980 e 1990.  

 

O município não teve condições de absorver os trabalhadores expulsos da 
lavoura, e outros trabalhadores da região e do país devido à falta de 
emprego, habitação e outros problemas urbanos. A riqueza produzida pela 
agricultura e suinocultura, era para poucos: de um lado, uma minoria cada 
vez mais rica; de outro, um exército de marginalizados e excluídos. (Id. 
Ibid., p. 35). 

 

A mesma autora observa que a intensificação do processo de êxodo rural 

observado na região durante este período traz como conseqüência, além da escassez de 

empregos na área urbana, o aumento também da periferização da pobreza, expressando uma 

prática infelizmente naturalizada no sistema capitalista que lança para longe dos olhos dos 

ricos e abastados, tudo aquilo que é considerado ligado à pobreza, pois é sujo, feio e traz 

desprezo e repugnância (Id. Ibid.)  

 

O indivíduo marginalizado e excluído é visto como uma permanente ameaça 
à ordem social, daí a necessidade de ações concretas que melhorem as suas 
condições de vida [... contudo], as políticas sociais permanecem distantes 
das reais necessidades da população carente, uma vez que raramente atuam 
na distribuição da riqueza, tampouco na regulação de preços e salários. 
Nunca podem dar conta do grave problema social. (Id. Ibid., p. 38) 

 

                                            
23 Esta autora desenvolve sua Dissertação de Mestrado em História pela Universidade Federal Fluminense, 
buscando abordar em sua pesquisa os trabalhadores catadores de materiais recicláveis, a Associação dos 
Catadores de Recicláveis de Toledo - ACRT e apropriar aspectos referentes aos sentimentos destes 
trabalhadores; suas estratégias de sobrevivência e resistência; a relação destes com o poder público, as indústrias 
e os atravessadores; culminando na construção do imaginário social que estes trabalhadores formam com a 
ligação de sua atividade profissional com a matéria prima: lixo. Pelo fato de haver feito uso da mesma grupo de 
trabalhadores que este TCC faz uso, será muito importante a sua contribuição para esta pesquisa, principalmente 
no que se refere a caracterização histórica do Programa Lixo Útil / Câmbio Verde, programa municipal do 
município de Toledo ao qual a ACRT está ligada. 
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A dinâmica produtiva engendrada no município e região provocou a redução 

contínua do mercado formal de trabalho, pois se optou cada vez mais pela terceirização dos 

serviços, onde “[...] priorizou-se o desenvolvimento econômico em detrimento do social” 

(CESCONETO, 2002, p. 48). As conseqüências disto serão nefastas para a classe 

trabalhadora, uma vez que, na mesma proporção em que a burguesia local terá aumentada a 

sua margem lucrativa, os trabalhadores se verão em uma contínua intensificação de seu estado 

de pauperização. Em se tratando dos catadores de materiais recicláveis, sobre seus ombros 

pesa o estigma de serem comparadas socialmente com a matéria prima de seu trabalho, ou 

seja, os restos desta sociedade (JUNCÁ, 1996). 

Para tanto, desenvolver uma leitura crítica sobre as reais condições de vida e de 

trabalho dos catadores de materiais recicláveis no município de Toledo - Paraná, entendendo 

as premissas comuns que os levaram a encontrar nesta atividade uma última alternativa de 

formação da sua renda familiar, e como aos poucos o poder público em conjunto com a 

indústria da reciclágem foram transformando-os em fontes de maior lucro para capital são 

questões sobre a quais focaremos nossa discussão a partir de agora. 

  

2.3.1 Uma história de sofrimento e luta expresso no rosto de cada trabalhador das ruas 
 

No desenrolar do estudo desvela-se como dentro do processo histórico de 

formação sócio-econômica da região oeste do Paraná, e consequentemente do município de 

Toledo, compõem-se também as estruturas de miséria e pobreza, conseqüência de um projeto 

de modernização da agricultura brasileira, que ocasionou a expulsão de boa parte dos 

agricultores do seu meio de subsistência, a terra. Tal processo provocou a intensificação do 

adensamento populacional na cidade, e conforme Cesconeto (2002) isto exigiu fortes 

mudanças administrativas, principalmente se referindo ao destino dos detritos urbanos 

considerados lixo, que não tendo mais serventia, poderiam trazer perigo para a saúde humana 

se jogados em lugar impróprio.  

Esta mesma autora aponta que no ano de 1994 foi implementado pelo município 

de Toledo na gestão dos resíduos produzidos a forma de aterro sanitário, em conjunto com o 

“Programa Caminhão de Coleta Lixo Útil e de Troca o Câmbio Verde”, que em sua prática 

inicial objetivava a troca de lixo reciclável por alimentos, possibilitando assim a diminuição 

dos resíduos destinados ao aterro municipal. Este programa em sua primeira fase foi 

coordenado pela Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania, onde um ônibus adaptado 
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pela prefeitura, se encaminhava até alguns pontos fixos na cidade, afim de que as pessoas 

pudessem trocar 4 kg de lixo reciclável por meia dúzia de ovos e 800g de batata. O número de 

cadastrados em 1996 chegou a 3700 famílias, que aguardavam com expectativa todo mês o 

momento da troca de lixo reciclável por comida (Revista A Imprensa Apud  CESCONETO, 

2002, p. 71). 

Em 1997 o programa passou a se designar “Programa Lixo Útil/ Câmbio Verde”, 

sendo coordenado pela Secretaria de Meio Ambiente em conjunto com a Secretaria Municipal 

de Ação Social. Passa a ser desenvolvida a troca de lixo reciclável por alimentos na forma de 

cesta básica24, tal troca era realizada nos pontos fixos instalados em diversos bairros da 

cidade: “Jardim. Porto Alegre, Vila Boa Esperança, Jardim. Coopagro, São Francisco e 

Jardim. Europa” (CESCONETO, 2002, p. 73). A observância do posicionamento geográfico 

dos pontos fixos denuncia também o posicionamento residencial da maioria destes 

trabalhadores, que devido à crítica situação financeira acabam por constituir residência nas 

regiões mais periféricas da cidade.  

A análise de medidas implementadas pelo poder público como o Programa Lixo 

Útil / Câmbio Verde nos leva a observar, como enfatiza Behring (1998), que estas são partes 

constitutivas de um jogo de forças entre trabalhadores e os representantes do Capital. A 

presença de uma grande quantidade de trabalhadores desocupados e sem uma qualificação 

profissional necessária para a sua inserção no mercado de trabalho acaba obrigando o Estado 

a desenvolver mecanismos que venham amenizar as situações de tensões; contudo, tais 

medidas somente terão o aval do Capital, quando este puder se beneficiar, mediante a garantia 

de sua supervalorização.  

Se observamos um aumento dos projetos que trazem em sua constituição ações 

que visam à preservação ambiental, nós devemos ter a clareza que o verdadeiro sentido deste 

aumento em grande parte se deve ao fato destes empreendimentos, nominados de sociais, 

servirem como forma de valorização do Capital. Neste sentido vários são os benefícios tidos 

pelo poder público e pela indústria da reciclágem com o trabalho desenvolvido pelos 

catadores e com a instalação deste programa no município de Toledo. Isto será comprovado 

                                            
24 Cada família teria direito a retirar mensalmente duas cestas básicas, em que cada cesta era constituída de 5 kg 
de açúcar, 5 kg de farinha de trigo, 1 kg de feijão, 1 kg de farinha de milho, 1 kg de sal, 1 pacote de maçarão, 1 
lata de óleo. Como medida, uma cesta equivaleria em relação a cada produto: papelão 100 kg, alumínio 30 kg, 
plástico 100 kg, vidro 220 kg, papel misto 180 kg, ferro 300 kg (CESCONETO, 2002). 
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através da análise dos dados tabulados dos bancos de dados dos catadores, formulado com 

esta pesquisa25. 

Formulemos assim a análise sobre a caracterização dos catadores atrelados a 

ACRT e como estes acabaram encontrando na revenda de recicláveis aos atravessadores e na 

participação do Programa Lixo Útil / Câmbio Verde formas de aquisição da renda necessária 

para garantir as condições mínimas de sobrevivência. Este passo dentro da pesquisa é 

fundamental para o entendimento das premissas que fazem desta categoria de trabalhadores 

uma força de trabalho explorada e negada em seus direitos tanto pela indústria da reciclagem 

como pelo Estado, análise esta que será desenvolvida nos subitens seguintes. 

A atividade da catação de recicláveis acaba atrelando a si aqueles trabalhadores 

que dificilmente conseguiriam se inserir novamente no mercado de trabalho, uma vez que, os 

catadores da ACRT, são em sua maioria homens (38,6%) e mulheres (58,6%), que além de 

serem considerados velhos para o sistema produtivo moderno, pois 51,4% destes 

trabalhadores possuem idade superior a 55 anos, apresentam também um índice de educação 

formal baixíssimo, sendo em muitos casos analfabetos (26,7%) ou no máximo freqüentaram o 

ensino fundamental (65%) (APÊNDICE 01 - GRÁFICO 01). Como a atividade da catação de 

recicláveis, segundo o próprio Ministério do Trabalho26, é passível de ser executada por 

qualquer indivíduo, não sendo exigido nenhum tipo específico de formação ou vinculação 

trabalhista, acaba-se tornando uma última alternativa para estes renegados do sistema formal 

de produção. 

O sistema produtivo capitalista utiliza-se desta forma de atividade, como 

mecanismo para esquivar-se dos tributos gerados com o pagamento de direitos trabalhistas 

aos trabalhadores, garantindo assim maior lucratividade, pois, desenvolve-se uma espécie de 

terceirização do processo de aquisição da matéria prima que são os materiais recicláveis. 

Prova disto, são as condições de instabilidade empregatícia dos catadores vinculados a ACRT, 

e participantes do Programa Lixo Útil / Câmbio Verde, pois 88,3% destes não possuem 

carteira de trabalho registrada, sendo que os 10,5% restantes, estão registrados em outras 

atividades, fazendo da catação um mecanismo de acréscimo da renda familiar (APÊNDICE 

01 - GRÁFICO 02). Esta ausência do vínculo empregatício acaba por expô-los diariamente a 

formas de desproteção social, estando sujeitas às intempéries do tempo, aos acidentes de 

                                            
25 As porcentagens que serão apresentadas neste subitem, fazem parte do Banco de Dados dos Catadores, 
formulados a partir dos cadastros dos catadores vinculados a ACRT, e que fizeram parte da pesquisa 
desenvolvida, enquanto acadêmico, durante o período de 2006 a 2008. 
26 Cf. no Site do Ministério do Trabalho <htt://www.mtecbo.gov.br> acesso 10/set/08. 



 46

trânsito, a falta de compreensão dos motoristas, pedestres e donos de imóveis, que não os 

querem na frente de seus automóveis ou de suas casas revirando “seus” lixos. 

Conversando com estes trabalhadores27 podemos observar a existência da 

formulação de estratégias para a otimização da arrecadação, visto que são realizados acordos 

com os donos de restaurantes, das lojas, dos supermercados e das residências particulares. 

Quando da falta de um espaço adequado para o armazenamento deste material, estratégias 

inadequadas como a utilização de lotes baldios, casas de conhecidos, ou mesmo a própria casa 

dos trabalhadores acabam sendo utilizadas.  

Do total dos trabalhadores catadores de materiais recicláveis, 52,6% dos catadores 

armazenam o material no pátio de suas residências, acarretando um problema de saúde 

pública, devido ao fato de serem estes materiais vetores para a proliferação de doenças. Sem 

contar que a própria execução da catação em si já se constitui enquanto uma prática que 

agride a integridade física e emocional destas pessoas, que além de não possuírem os 

instrumentos de proteção necessários para o trabalho, passam por um processo de humilhação 

diária onde são obrigados a empurrar o carrinho lotado de lixo, tendo suas ações comparadas 

aos processos executados pelos animais que carregam cargas. 

Apesar das referências pouco nobres dadas a esta atividade, a falta de alternativas, 

faz com que muitos sejam os candidatos dispostos a executá-la. Inclusive, uma das 

reclamações mais freqüentes existentes nos cadastros pesquisados, refere-se a grande 

concorrência encontrada entre os próprios catadores e a conseqüente escassez de material 

reciclável para todos. Este aumento do número de trabalhadores é visível nas ruas da cidade, 

pois se antes eles eram encontrados esporadicamente, agora estes encontros são cada vez mais 

freqüentes e com o agravante de haver a presença muitas vezes de jovens e crianças 

principalmente nos períodos de férias escolares.  

                                            
27 Em visita realizada pelo acadêmico à cede da ACRT em 03/10/2008, pode-se observar visivelmente a forma 
inadequada de manuseio e armazenamento do material. No barracão se fazia presente o Senhor “Silva” (nome 
fictício) que acabou sendo desenvolvida uma entrevista informal e com sua permissão tomado nota de algumas 
informações apresentadas por ele), que sentado em meio ao lixo realizava a sua refeição já atrasa, pois já 
passavam das 15:30 horas da tarde. Como não havia espaço para todo o lixo que se encontrava naquele espaço, 
grande parte ficava exposta ao tempo, o que incondicionavelmente acabava por produzir um forte odor, 
característico de matéria orgânica em decomposição, pois em meio às sacolas havia também restos de comidas. 
Ratos, baratas, moscas e outros insetos, fazem parte do ambiente segundo o Senhor “Silva”, que antes mesmo de 
ser questionado se colocou a protestar contra a ACRT, pois em sete meses de serviço naquele espaço ele havia 
conseguido um faturamento de apenas R$ 400, 00, ou seja, uma renda mensal de aproximadamente R$ 57,00 
reais. Afirmou que a motivação que leva muitos trabalhadores a inserirem-se na catação de recicláveis é a falta 
de emprego, e que na falta de uma fonte de renda fixa, acaba por fazer aquilo que lhe exija menos formação 
escolar e técnica. Desiludido com a ACRT o senhor “Silva” afirmou que no próximo mês irá sair desta atividade 
e passar a trabalhar no plantio de uma horta existente perto de sua casa. 
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Tal atividade que inicialmente é tida como algo momentânea ou como 

possibilidade de acréscimo na renda familiar, acaba por tornar-se permanente e a principal 

fonte de renda destes indivíduos e de suas famílias, pois em 44% dos casos os trabalhadores 

executam esta atividade a mais de 7 anos, e para 70% destes, ela se tornou a principal fonte de 

renda. A atividade da catação na vida destas pessoas deixou de ser uma coisa passageira para 

se tornar meio para a garantia de sua sobrevivência (APÊNDICE 01 - GRÁFICO 03). 

Se para a classe trabalhadora que se encontra formalmente admitida no mercado 

de trabalho, como observamos no primeiro capítulo, são extremamente frágeis os meios de 

reivindicações, garantidos pelas leis trabalhistas, no caso dos catadores de materiais 

recicláveis esta dificuldade acaba intensificando-se ainda mais. Isto porque, além de se 

encontrarem na informalidade, não apresentando direitos legalmente constituídos que os 

protejam, apresenta-se por parte da sociedade uma espécie de caracterização destes com o 

trabalho que executam, sendo assim em muitos casos comparados com a matéria prima de seu 

trabalho, ou seja, são vistos como os restos, a escória desta sociedade capitalista que leva uma 

grande massa de trabalhadores a um estado de miséria28. 

Como apontado no estudo dissertativo de Batista (1994) quando trata da formação 

histórica de Toledo, há neste município, uma divisão social excludente na geografia da cidade 

entre pobres e ricos. O estudo desenvolvido com os catadores a ACRT acabou confirmando 

tal análise, pois se verificou que a maioria absoluta destes trabalhadores (93,2%), residem em 

bairros da periferia da cidade. Estas famílias possuem uma renda baixa, sendo ela inferior ou 

igual a 1 salário mínimo29 (67,6% dos catadores), podendo em alguns casos variar entre 1 e 2 

salários (24%). Tal renda torna-se limitada para famílias com um número de indivíduos que 

oscila entre 1 a 3 pessoas (50,2%) e 4 a 6 pessoas (35,3%) (APÊNDICE 01 - GRÁFICO 04), 

o que por sua vez esclarece o fato de que 69,48% destes trabalhadores necessitam do auxílio 

das políticas sociais do Município e do Governo Federal, como o Bolsa Família, o Benefício 

de Prestação Continuada (BPC), o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Vale 

Gás, o próprio Programa Lixo Útil / Câmbio Verde de troca de material reciclável por cestas 

básicas dentre outros (APÊNDICE 01 - GRÁFICO 05),  visto que a renda gerada é 

insuficiente para garantir a satisfação das necessidades básicas dos indivíduos e de suas 

famílias.  

Como enfatiza Behring, ao analisar o desenvolvimento das políticas sociais, estas 

não expressam uma “[...] estratégia exclusivamente econômica, mas também política, no 

                                            
28 Cesconeto (2002) em sua dissertação busca desenvolver de forma mais aprofundada esta discussão. 
29 Tomou-se por referência o Salário Mínimo de 2006, que era de R$ 350,00. 
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sentido de legitimação e controle dos trabalhadores” (1998, p. 169). Isto nos obriga a observar 

que a estruturação da ACRT não ocorre de forma ingênua, pois a sua existência até o presente 

momento, expressa uma busca pela criação de espaços vigiados e influenciados pelo poder 

público municipal, onde mecanismos de controle e “domestificação” destes trabalhadores 

acabam sendo postos em prática, modelando-os de acordo com seus interesses e do mercado. 

Para tanto, nada melhor que um programa que garanta as necessidades mínimas de 

alimentação, atrelado a um discurso muito bem articulado, mas pouco questionado, de repulsa 

à vagabundagem, para exercer um exímio controle sobre a vida e o trabalho destes homens e 

mulheres. 

A força deste poder de manipulação acaba se expressando na contradição dos 

números, pois, apesar da maior parte dos catadores se omitirem em apresentar uma resposta 

negativa, diante do questionamento sobre as dificuldades na execução desta atividade 

(36,9%), muitas são as reclamações quanto às cestas básicas ofertadas pelo programa, onde 

além do número limitado de duas cestas mensais por família30; questiona-se em um número 

expressivo de cadastros, a qualidade e a restrita diversidade de produtos nela contidos, não 

tendo, por exemplo, itens como o café, produtos de limpeza e de higiene pessoal.  

O ponto que causa maior insatisfação entre os catadores, refere-se ao fato de não 

haver a possibilidade de pagamento do material reciclável na forma de dinheiro. Isto 

impossibilita estes trabalhadores de escolherem os produtos que irão adquirir de acordo com 

as suas reais necessidades, tornando-os presas fáceis dos sucateiros, que por sua vez compram 

o material a um preço muito baixo, muito semelhante ao valor pago pelos produtos que a 

prefeitura troca no programa31. 

Todo este processo de clara manipulação, condicionamento e privação tanto do 

pagamento de um preço justo pelos produtos vendidos, como da garantia de melhores 

condições de trabalho e da possibilidade de escolha do que comprar com o produto de seu 

trabalho, leva-nos a concordar com as ponderações feitas por Cesconeto (2002), que classifica 

a atividade da catação de recicláveis entre aquelas que podem ser consideradas como não-

livres. Além de que, a prática restrita de troca do lixo reciclável por alimentos e não por 

                                            
30 Informação conseguida junto a coordenação da ACRT. 
31 Conforme Cesconeto (2002) esta relação entre os catadores e os sucateiros é marcada por muitas situações de 
tensões, uma vez que, o sucateiro é aquele que se apresenta como o intermediário entre o catador e a indústria de 
reciclágem, sendo que o seu lucro se fundamenta na compra do material reciclável barato das mãos dos catadores 
e a sua revenda por um preço mais vantajoso para a indústria que beneficia o material. Esta mesma autora aponta 
que existe uma espécie de pacto camuflado entre o poder público e os sucateiros para haver uma 
homogeneização entre os preços pagos pelo programa municipal e os sucateiros, de tal forma, a evitar uma 
possível concorrência entre as duas partes e o beneficiamento dos catadores que venderiam para quem pagasse 
melhor.  
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dinheiro, e o acordo entre Prefeitura e atravessadores de um preço único para a compra do 

material reciclável, expressão uma prática clara de busca, por parte do poder público, de estar 

criando uma situação de dependência dos catadores para com o Programa Lixo Útil / Câmbio 

Verde, não deixando possibilidade aos catadores de escolherem o querem comprar ou trocar 

pelo lixo reciclável que recolheram. Ou seja, estes trabalhadores além de executarem uma 

atividade que se tornou uma última alternativa de sobrevivência, e, portanto, não a executam 

por uma escolha livre entre possibilidades, acabam também não podendo escolher o que irão 

comprar com o resultado do seu trabalho. 

São pessoas que muito mais do que a atual negação de seus direitos trabalhistas 

como catadores, ao longo de suas vidas tiveram sucessivas negações de direitos fundamentais 

como uma renda familiar digna, uma educação formal e profissionalizante para a inserção no 

mercado de trabalho, um sistema preventivo e eficaz de saúde, uma alimentação de qualidade, 

bem como o acesso à moradia, à cultura e ao lazer... Vejamos, pois, no próximo item, como a 

negação de direitos vem sendo uma prática não somente da indústria da reciclágem, mas 

também do Estado, onde em ambos os casos, este trabalhadores são utilizados como força de 

trabalho explorada. 

 

2.3.2 Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Toledo: organização social 
dos trabalhadores ou mecanismo de controle do Estado 

 

A análise da situação social e econômica dos catadores de materiais recicláveis de 

Toledo permite apreender manobras desenvolvidas pelo poder público municipal que, 

utilizando-se da alegação falaciosa de “[...] capacitação dos pobres para obtenção de meios de 

subsistência sustentáveis” (AGENDA 21 GLOBAL32), acaba na verdade absorvendo, sob a 

lógica do mercado, o produto do trabalho e a energia vital destes trabalhadores, conforme 

expressa o Termo Aditivo de Ajuste de Conduta. (ANEXO 01). 

Segundo o Estatuto Social da ACRT (ANEXO 02), esta tem seu registro datado 

em 17 de novembro de 2005. Segundo “Flora” 33, para muitos dos trabalhadores que a ela 

acabaram se associando representava, em última instância, a esperança de dias melhores. Ao 

final de tudo, porém, restou apenas a desilusão de não ver as melhorias desejadas e a certeza 

de que mais uma vez alguém ganhou, e novamente não foram os catadores. 
                                            
32 Disponível em <http://www.ecolnews.com.br/agenda21/index.htm> Acesso em 25/out/2008. Termo Aditivo 
de Ajuste de Conduta 
33 Entrevista informal realizada em 14/10/2008, cujo relatório encontra-se em no apêndice 02 deste trabalho. As 
informações relatadas nesta entrevista serão utilizadas como base para análise crítica neste subitem.  



 50

Tanto a Constituição Federal de 1988 (CF/88) como o Código Civil Brasileiro, 

trazem em seus artigos, normatizações para a formação de grupos associativos de 

trabalhadores. Tomando estas leis como parâmetro de análise, bem como munidos do Estatuto 

da ACRT, buscamos avaliar até que ponto esta associação ao longo de sua trajetória histórica, 

efetivamente veio defender os interesses comuns de seus associados. Nesta perspectiva de 

análise é fundamental as informações apresentadas em entrevista por “Flora”, que participou 

do processo de desenvolvimento da ACRT. 

Albuquerque ao desenvolver estudos sobre as bases de formação do 

associativismo pontua que, este deve se caracterizar por “um conjunto de práticas sociais 

datadas e localizadas historicamente, que propõe a autonomia do ‘nós’, qualificando a 

cooperação entre as pessoas, porque baseia estas práticas sociais na reciprocidade, na 

confiança, na pluralidade e no respeito mútuo” (2003, p. 15). Desta forma, segundo o autor, o 

associativismo é marcado pela busca da mobilização coletiva, em nome de um projeto que 

vise sanar as necessidades e o alcance dos interesses comuns de um determinado grupo. 

Silveira et all (1994) vem contribuir com esta idéia ao afirmar que o movimento 

associativo surge como uma resposta dos seguimentos marginalizados da sociedade e que tem 

sua identidade reprimida, buscando assim respostas comuns que satisfação suas necessidades 

de desenvolvimento humano. De acordo com este mesmo autor, a associação pode ser 

fomentada de duas formas distintas: 1ª) autônoma / sem interferência do governo: a 

organização dos associados é motivada pelo próprio grupo que irá compor a associação, tendo 

uma perspectiva ampla de participação e mobilização dos associados, onde estes buscam 

desenvolver discussões que possibilitem maior poder de pressão sobre os órgãos públicos 

responsáveis; 2) clientelista ou paternalista: a organização é desenvolvida por técnicos ou 

agentes governamentais, que oferecem algum benefício para um grupo de trabalhadores, que 

acabam se mantendo como associados, enquanto estiverem tendo os lucros prometidos. Não 

se apresentando, contudo, nenhuma perspectiva participativa e mobilizadora dos seus 

componentes na busca de maiores direitos. 

Diante das comparações estabelecidas por Silveira et all (1994), o processo de 

formação da ACRT se assemelha a esta segunda forma de organização paternalista e 

clientelista dos trabalhadores, pois conforme relatado por “Flora” este movimento foi 

engendrado não pelos catadores, mas pelo poder público local, ligando-o ao Programa 

Municipal Lixo Útil / Câmbio Verde, possibilitando-se assim que este se tornasse um forte 

mecanismo de manipulação e adestramento desta população extremamente pauperizada. 
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Segundo “Flora” o projeto de criação da Associação dos Catadores de Recicláveis 

de Toledo foi apresentado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em fevereiro de 2005; 

contudo, esta não partiu dos catadores, mas da Coordenadora do Programa “Lixo Útil / 

Câmbio Verde” Marli Voght Verner, sendo prontamente aceita pelo poder público local, que 

por sua vez estabeleceu parceria junto a Itaipu Binacional, inserindo estes catadores em um de 

seus projetos sócio-ambientais e fornecendo a eles 152 kits para catação de recicláveis, 

compostos por 1 (um) carrinho para a coleta e 1 (um) uniforme. 

Contudo, uma pergunta se coloca: o que levaria a prefeitura municipal de Toledo 

a ocupar-se com esta massa de trabalhadores que, pelo próprio trabalho que executam junto 

aos restos desta sociedade, tem pouca importância para o sistema produtivo do município? 

A resposta, talvez possa ser abstraída da análise do “Termo Aditivo de Ajuste de 

Conduta” expedido pelo Ministério Público do Trabalho, através da Procuradoria Regional do 

Trabalho - 9ª Região em Curitiba, onde entre outras ponderações referentes aos direitos destes 

trabalhadores, apresenta-se a exigência da organização formalmente constituída destes, e o 

provimento das condições de infra-estrutura para a sua manutenção. Este documento data de 

10 de agosto de 2005, sendo que o mesmo não foi assinado pelo município de Toledo, que 

segundo “Flora” está sujeito a sofrer multas diárias de dez mil reais. Como a oficialização da 

constituição da ACRT acontece em 17 de novembro de 2005, ou seja, três meses após a 

apresentação do termo aditivo à prefeitura, chega-se a conclusão de que esta já sofria a algum 

tempo, a pressão do Ministério Público do Trabalho, para a regularização da situação dos 

catadores de materiais recicláveis do município.  

Observa-se que este passo de organização da ACRT não se dá de forma ingênua, 

por parte da prefeitura, pois o nome da funcionária da prefeitura Marli Voght Verner, que foi 

mentora do projeto da associação, não está constado na Relação dos Associados Fundadores 

da Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis do Município de Toledo/PR (ANEXO 

03). Mas por que isto acontece? Porque Marli Voght Verner não sendo catadora de material 

reciclável, mas funcionária da prefeitura, não poderia desenvolver este papel de mobilizadora 

dos catadores, e nem aparecer nesta relação, caso contrário, isto provocaria questionamentos 

quanto a legitimidade da associação; visto que, esta por lei só poderia ser constituída 

legalmente por iniciativa dos catadores, sem a interferência do poder público, o que 

efetivamente, como podemos observar, acontecia de forma gritante. 

A forma direcionada pela prefeitura de fomento da associação acaba por 

transgredir o artigo 5º da CF/88, que em seu inciso XVIII observa que “a criação de 
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associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 

interferência estatal em seu funcionamento” (BRASIL, 1988). 

Segundo a CF/88 em seu Art 29, inciso XII a “cooperação das associações 

representativas” (Id. Ibid.)  é função do município desempenhar, o que nos remete a algumas 

disposições trazidas pela Procuradoria Regional do Trabalho, através do Termo Aditivo de 

Ajuste de Conduta, que dispondo sobre o papel do Estado frente à inclusão social destes 

trabalhadores, destaca o acesso a uma infra-estrutura adequada, que possibilite à associação 

dos catadores competirem no mercado da reciclágem. A prefeitura estaria assim 

comprometida em formalizar a organização dos catadores, fornecendo as condições para que 

estes possam desenvolver de forma emancipada o processo de beneficiamento do lixo 

reciclável. 

Para tanto, segundo consta neste mesmo documento, o poder público municipal 

deveria em um prazo de 90 dias implementar campanhas de educação ambiental sobre a 

correta separação do lixo reciclável domiciliar e comercial. Também fornecer à associação de 

catadores o galpão para a armazenagem e beneficiamento do material, os carrinhos para a 

coleta, prensa, balança, assessoria técnica e social, uniformes e equipamentos de proteção, 

material de divulgação, cursos de capacitação ao cooperativismo, e destinação de todo o lixo 

reciclável gerado pelo município à organização associativa dos catadores. 

Segundo “Flora”, estas exigências do Ministério Público do Trabalho, pareceram 

exageradas aos olhos da administração municipal, demonstrando uma total insensibilidade 

com relação às condições de vida e de trabalho dos catadores. Acaba-se por desrespeitar a 

CF/88 em seu Art. 170 quando prevê a busca de uma “ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, [tendo...] por fim assegurar a todos a 

existência digna, conforme os ditames da justiça social”.  

Manter estes trabalhadores em uma situação de desvantagem dentro do processo 

de beneficiamento e venda dos materiais recicláveis, constitui-se em um passo estratégico 

tanto para o poder público municipal, quanto para os atravessadores e para a indústria da 

reciclágem. “Flora” destaca que é explícita a situação de exploração a que estão expostos 

diariamente os catadores, que se vêem reféns da cesta básica trocada no Programa Lixo Útil / 

Câmbio Verde, e do baixo preço pago pelos “aparistas” (atravessadores). Todos estes, 

segundo ela, vivem “[...] à custa do sofrimento e do trabalho dos catadores”. 
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No município existem aproximadamente treze “aparistas”34, sendo que doze são 

pessoas que vivem deste processo de compra barata do lixo reciclável e venda em grandes 

quantidades, a um preço mais vantajoso para as empresas de reciclágem. O décimo terceiro 

aparista, de acordo com “Flora”, seria a própria Prefeitura, que assim como os aparistas 

particulares, obtém lucros na compra e revenda do material reciclável, e isto se daria por meio 

da troca do lixo reciclável pela cesta básica de alimentos no Programa. Observe o quadro 

abaixo relatado na entrevista: 

 

QUADRO 01: LUCRO NA TROCA DE LIXO RECICLÁVEL POR ALIMENTOS 
Custo da cesta 

para o 
Programa 

Quantidade de 
recicláveis 

por uma cesta 
básica 

Valor pago pelo 
Programa e 

outros 
atravessadores 

Valor pago 
com a revenda 

direta à 
Indústria 

Lucro para a 
Prefeitura 

R$ 30,00 100 kg de papelão R$ 30,00 R$ 100,00 R$ 70,00 
R$ 30,00 100 kg de plástico R$ 30,00 R$ 90,00 R$ 60,00 
R$ 30,00 300 kg de vidro R$ 30,00 R$ 30,00 R$ 00,00 

FONTE: Entrevista com “Flora” 
 

A quantidade de lixo reciclável exigido para a troca por 1 cesta básica, com 

exceção do vidro, vale muito mais do que o custo para a compra dos itens que a compõe. A 

cesta básica fornecida pelo Programa custa em média R$ 30,00 para o município, contudo o 

valor do lixo reciclável se este for negociado diretamente com a indústria de reciclágem, que 

obviamente já está lucrando, é muito maior. Mas por que os catadores não vendem 

diretamente para a indústria da reciclágem? “Flora”, afirma que isto não acontece por dois 

motivos: primeiramente pela própria dificuldade de estar tendo um volume de material 

reciclável que interesse a indústria da reciclágem; e em segundo lugar, pelo fato dos catadores 

já terem formado uma dependência tal desta cesta básica, que muitos não saberiam entrar em 

um mercado e formar uma cesta com os alimentos necessários para a sua alimentação mensal. 

Desta forma, o meio apontado por “Flora”, para que haja a superação deste 

sistema manipulatório e exploratório do trabalho do catador de lixo é mediante a instalação de 

uma Cooperativa de Recicláveis, onde todos os catadores do município estariam associados e 

trabalhando juntos, de forma a defender os interesses de suas categoria. Mas isto deve vir 

precedido da superação, por parte dos catadores, das idéias disseminadas pelos 

atravessadores, de que as lideranças que estão tentando implantar a cooperativa querem 

ganhar dinheiro com o trabalho deles, ou que a Prefeitura vai cortar a cesta básica do 

                                            
34 Termo utilizado, segundo “Flora”, para designar atravessador. 
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Programa Lixo Útil / Câmbio Verde, caso eles quiserem se virar sozinhos com a implantação 

de uma cooperativa.  

Esta caracterização de exploração do catador em seu dia-a-dia de trabalho junto 

aos restos dispensados pela sociedade, acaba por trazer o gosto amargo da desilusão de ter 

acreditado que através da associação as coisas poderiam ter sido melhores. Um exemplo desta 

distorção entre o que se propõe a ACRT em seu Estatuto, e o drama da miserabilidade 

vivenciado por cada um destes trabalhadores em sua rotina diária de trabalho, pode ser 

observado ao analisarmos o Art 2º do referido Estatuto que assim dispõe sobre as finalidades 

da Associação: 

 

I - ser órgão de apoio e defesa dos interesses dos catadores de papel, 
papelão, e de quaisquer materiais recicláveis, favorecendo a união, formação 
para a cidadania, organização e capacitação profissional dos mesmos; II - ser 
órgão de divulgação dos benefícios que o trabalho dos seus associados 
garante para a sociedade, e de conscientização da mesma sociedade para o 
caráter de serviço de utilidade pública prestado pelos catadores de materiais 
recicláveis; III - representar a categoria perante as autoridades civis e 
militares; IV - ser entidade de defesa e promoção dos direitos dos 
associados, especialmente: a) reconhecimento legal da categoria 
profissional; b) defesa contra atravessadores e intermediários; c)estímulo à 
formação de redes de economia solidária; d) viabilização de parcerias que 
garantam a segurança alimentar, de saúde e de direito dos catadores e suas 
famílias enquanto não houver a consolidação da renda mínima necessária à 
sua sobrevivência como trabalhadores, inclusive através da implementação 
de programas diversos; V - apoiar a obrigatoriedade de inclusão da disciplina 
Educação Ambiental no currículo escolar da rede de ensino como um todo, e 
em particular, na rede de ensino do Município de Toledo; VI - a proteção do 
meio-ambiente; (ACRT, 2005, p. 1). 
 

Muito longe do que está prescrito no Estatuto da Associação, onde esta deve se 

tornar um órgão de divulgação do trabalho dos associados; de defesa de seus interesses; de 

desenvolvimento de uma formação coletiva dos trabalhadores, a lutar politicamente pela 

garantia e efetivação do reconhecimento legal da profissão; observa-se sim, a manipulação e a 

desmobilização destes indivíduos, que pela falta da formação de uma consciência enquanto 

categoria, e de visualização de seu valor dentro do sistema produtivo da indústria da 

reciclágem, acabam por se preocupar unicamente com o provimento das condições de 

sobrevivência do momento presente, sem uma perspectiva de luta por condições melhores de 

trabalho no dia de amanhã, através do reconhecimento legal de seus direitos enquanto 

trabalhadores.  
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Outro ponto do Estatuto a ser questionado, refere-se ao Art 4º em seu Parágrafo 

Único onde está disposto: 

 

Não poderão ser associados da Associação os intermediários que fazem 
revendas, donos de depósitos, firmas e atravessadores, bem como quaisquer 
outras pessoas que não se enquadrem no caput deste artigo. (ACRT, 2005, p. 
2). 
 

Como é possível não haver uma influência externa dentro da associação, se esta, 

como já observado ao longo deste trabalho, foi pensada e estruturada por um atravessador (a 

Prefeitura) como assim denomina “Flora”. O que por conseqüência compromete a 

possibilidade de um estado de autonomia e um possível poder de reivindicação desta categoria 

de trabalhadores. Em suas falas “Flora”, expressa bem que a situação de exploração destes 

trabalhadores apresentava-se de forma cada vez mais explícita: 

 
[...] A Prefeitura compra com comida estes trabalhadores, sendo explorados 
tanto pelos aparistas como pela Prefeitura [...]. O Programa não muda a 
vida do catador, só torna ele ainda mais dependente da situação de 
exploração em que ele se encontra [...]. O trabalho que os catadores fazem 
beira a escravidão, pois é muita humilhação para um ser humano, e além de 
tudo, sem uma remuneração justa. 

 
Aos poucos, segundo “Flora” muitos catadores foram abandonando a ACRT, pois 

não viam vantagens lucrativas em estar associados a ela. Contudo, a constatação de que a 

venda direta à indústria de reciclágem, apesar da exploração que também estas desenvolvem, 

traria uma maior margem de lucro aos trabalhadores, fez com que um grupo de 12 catadores, 

que ainda estavam associados, desenvolvessem uma primeira experiência de “grupo 

cooperativo”. Desta forma, ainda com uma estruturação legal de Associação, em 14 de 

dezembro de 2007 foi realizada a primeira assembléia deste grupo que passaria a tentar 

trabalhar seguindo o sistema cooperativo35. 

De acordo com a ata da assembléia geral extraordinária da ACRT, de 08 de 

fevereiro de 2008 (ANEXO 04), tomou posse a nova diretoria da Associação, seguindo o 

sistema cooperativo, que iniciou o ano apresentando algumas vitórias como a concessão pela 

                                            
35 Conforme disposto por “Flora” os trabalhadores arrecadavam o material reciclável e levavam para o barracão 
do grupo cooperativo, sendo este material ali selecionado e enfardado para a venda, que era feita à indústria de 
reciclagem que ofertasse o melhor preço pelo produto. Mensalmente eram descontados os gastos como 
combustível e infra-estrutura, e rateado o restante entre os catadores associados. Contudo, “Flora” informou que 
não era descontado a porcentagem referente ao que deveria ser destinado ao INSS, para que estes trabalhadores 
pudessem estar assegurados pela Previdência Social. 
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Itaipu Binacional de uma prensa e uma balança, bem como o apoio da Prefeitura de Toledo 

com o pagamento do aluguel do barracão até o final do referido ano.  

O Regimento Interno que passou a normatizar a futura Cooperativa de Catadores 

de Materiais Recicláveis do Município de Toledo/PR foi aprovada em assembléia geral 

extraordinária ocorrida no dia 16 de maio de 2008 (ANEXO 05). Conforme aponta “Flora”, o 

sistema cooperativo tem se mostrado mais vantajoso para os cooperados, uma vez que, um 

dos objetivos propostos e alcançados, refere-se à superação da dependência dos catadores com 

relação à influência exploratória dos atravessadores. A revenda direta à indústria da 

reciclágem, dos materiais coletados pela cooperativa, possibilita uma lucratividade até três 

vezes maior do que se fosse vendido aos aparistas. “Flora” destaca: 

 

“[...] Se os aparistas pagam R$ 0,30 por kg de produto, lá na 
indústria, agente pode tirar uns R$ 0,90 pelo mesmo reciclável”. 
 

Já com relação à Prefeitura, observa “Flora” que o objetivo da cooperativa é estar 

conseguindo ao longo do tempo uma maior independência desta, afim de que, os 

trabalhadores consigam a renda necessária para o seu sustento e de sua família através do 

trabalho desenvolvido enquanto cooperativa. Contudo, não se deixará de exigir do poder 

público municipal, o que é garantido pelo Ministério Público do Trabalho, através do “Termo 

Aditivo de Ajuste de Conduta” já abordado anteriormente. 

 

2.3.3 Catadores de materiais recicláveis: uma força de trabalho duplamente explorada 
 

O estudo até o momento desenvolvido sobre os catadores de recicláveis do 

município de Toledo, demonstra que além de uma renda muito limitada, que lhes permite um 

precário acesso à saciação das necessidades do estômago, poucos são os benefícios que estes 

têm ao desenvolver esta atividade. Tal força de trabalho sofre um processo de exploração 

muito mais intensificado que os trabalhadores formalmente contratados, não tendo respeitados 

horários para início ou fim das tarefas36, finais de semana, feriados, férias, proteção das 

condições mínimas de saúde ou garantia de uma renda fixa mensal. 

                                            
36 O senhor “Silva”, observa que quem vive da catação, precisa começar a rotina diária de trabalho ainda de 
madrugada, pois neste período encontram-se materiais recicláveis em maior quantidade e melhor qualidade, o 
que possibilitará a venda por um preço melhor. Outro motivo que leva até mesmo catadores a trabalhar durante a 
madrugada e não durante o dia, é fato de não haver tanto movimento de carros e de pessoas nestes horários, 
facilitando a execução do trabalho.  
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No entanto, conforme dados já apresentados por Varussa (2006) no item 2.1 deste 

trabalho, o processo de beneficiamento de produtos recicláveis no Brasil movimenta milhões 

de reais a cada ano, sendo que tal quantia passa muito longe do orçamento familiar destes 

homens e mulheres. Mas se os catadores não usufruem disto, quem são os reais beneficiados 

com a manutenção deste sistema produtivo baseado no processo de reciclágem do lixo e na 

negação de direitos trabalhistas aos catadores? 

A resposta a esta pergunta foi fundamentada com dados e informações da 

entrevista nos subitens anteriores, e será aprofundada a partir de agora. Para tanto, um 

primeiro passo a ser realizado, refere-se a superação da visão unilateral defendida por muitos 

movimentos ambientalistas, presos a uma análise do meio ambiente dissociada dos problemas 

sociais a ele ligados (MOTA, 2002).  

Apesar da questão ambiental, na atualidade, se constituir enquanto objeto de 

estudo de muitas pesquisas no âmbito acadêmico, a grande maioria delas acaba por limitar-se 

a uma discussão superficial e polarizada de problemas referentes à poluição gerada pelas 

indústrias, ou a mudanças na prática doméstica da população, sobre a correta separação do 

lixo reciclável em suas residências. Contribuindo para a crítica sobre esta visão, Apolinário 

afirma que a discussão sobre os problemas ambientais apresenta uma complexidade maior do 

que aparenta, assumindo conotações acerca da agressão aos direitos humanos. Isto implica na 

garantia das condições adequadas de sobrevivência e de respeito não só do eco-sistema em 

que vivemos, “mas também a questão diretamente ligada aos direitos humanos (moradia, 

condições de vida e de trabalho, saúde etc)” (2007, p. 78). 

A mesma autora salienta que conforme o relatório da Assembléia Geral das 

Nações Unidas, o direito ao desenvolvimento é um direito inalienável do ser humano, e por 

tanto, este deve ser o sujeito central das ações que visam a sustentabilidade. O 

desenvolvimento sustentável e o meio ambiente tomam posição de destaque diante das 

discussões, sendo que este é definido como “aquele que satisfaz às necessidades do presente 

sem comprometer a habilidade das gerações futuras de satisfazer a suas próprias 

necessidades” (Id. Ibid., p. 85). Mas para isto apresentam-se alguns procedimentos básicos, 

dentre eles haver um equilíbrio econômico, onde não se desenvolva a pobreza, uma vez que 

esta se encontra na raiz da degradação ambiental. O desenvolvimento deve garantir antes de 

tudo a preservação dos direitos humanos, implicando assim que a 

 

[...] melhoria na qualidade de vida de todos os povos começa com a 
satisfação das necessidades básicas [...] de alimento, moradia, água potável, 
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emprego, saúde, educação, treinamento e seguridade social sem qualquer 
discriminação, com liberdade, dignidade e justiça social, sendo o fator 
determinante de qualquer política para a implementação do direito ao 
desenvolvimento. (DESAI Apud  APOLINÁRIO, 2007, p. 87 - rodapé). 

 

As estratégias atualmente assumidas pelo modo de produção capitalista, buscam 

tornar nebulosas as relações de exploração existente em diversas atividades, por intermédio de 

um discurso preservacionista de defesa do meio ambiente e uso racional dos recursos naturais. 

Este é o caso do trabalho desenvolvido pelos catadores de materiais recicláveis, que sendo 

denominados agentes ambientais, supostamente exerceriam esta atividade pela preocupação 

na preservação ambiental, pouco importando ao capital as reais motivações que os levaram a 

se inserir nesta atividade degradante, bem como as condições de trabalho e de garantia de 

direitos sociais destes trabalhadores37.  

Tendo a preocupação de apresentar um estudo crítico acerca do processo de 

inclusão social destas pessoas, Juncá aponta que os catadores após horas diárias dedicadas 

exaustivamente à execução da coleta, seleção, transporte e venda do material reciclável, não 

possuem condições de tempo e/ou físicas para buscar satisfazer outras dimensões humanas 

como educação, saúde, cultura, lazer. Há ainda o agravante de que todas estas horas de 

trabalho em meio ao lixo, “não garantem [ao catador] necessariamente o sustento básico e 

nem acesso ao Brasil legal dos direitos trabalhistas e previdenciários” (1996, p. 112). 

Nega-se a estes o direito de participar do mundo legalmente reconhecido, 

formando “ilhas de exclusão”, onde são separados da sociedade “normal”, pois são tidos 

como “perigosos” para a manutenção dos padrões socialmente postos. Isto se dá mediante a 

instalação de diversos mecanismos de segurança, como muros, condomínios fechados, portões 

eletrônicos, forjando-se culturalmente o lugar de cada conforme padrões econômicos, dentre 

outras formas. Esta ameaça apresentada pelos catadores tem uma ligação direta com a 

atividade degradante que executam, pois ao se inserir nesta, acabam chegando ao último 

degrau da desqualificação social possível, trabalhando com aquilo que é considerado o refugo 

da sociedade moderna, o lixo (JUNCÁ, 1996). 

Como elementos “perigosos” estes indivíduos acabam sendo sondados pelos 

olhares vigilantes do Capital, mediante atuações desenvolvidas pelo Estado, sendo o 

Programa Lixo Útil / Câmbio Verde e a ACRT exemplos muito fortes disto. Estes fomentam 

entre a população usuária uma perspectiva apaziguadora da situação de miserabilidade em que 

vivem, e possibilitam a orientação da prática da catação, segundo padrões de qualidade 
                                            
37 A crítica de Varussa (2006) sobre tal idéia já foi apresentada no item 2.1 deste trabalho. 
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estipulados pela indústria da reciclágem. Contudo, não somente esta se beneficia com 

crescimento do número de catadores, mas também o Estado, que passa a utilizá-los como 

forma de auxílio na limpeza pública. Tal análise crítica, no entanto, raramente é feita pelos 

estudos acadêmicos que abordam a temática do trabalho desenvolvido pelos catadores, pois é 

preferível vê-los como defensores da preservação da natureza, do que encará-los como 

trabalhadores explorados pelo capital e pelo Estado, buscando em meio ao lixo, as alternativas 

que garantam a sua sobrevivência.  

Analisando a situação de negação de direitos e exploração de sua força-de-

trabalho acabamos por comungar com a idéia defendida por Mota, para quem o trabalho 

desenvolvido pelos catadores, sofre um processo de dupla exploração, sendo lucrativo tanto 

para as “empresas de reciclágem [... como para o] próprio Estado”. (2002, p. 09). A 

estruturação da ACRT no município de Toledo servirá também a este propósito acumulativo, 

pois alegando ser uma alternativa de alcance ou aumento da renda familiar, o Estado fomenta 

o surgimento destas organizações, que hipoteticamente deveriam ser expressão da 

organização social contra o sistema posto, mas que na conjuntura atual de produção são 

utilizadas como meio de intensificação da exploração da força-de-trabalho dos trabalhadores, 

sem a garantia dos direitos trabalhistas38. 

Este movimento de manipulação desta massa de desempregados, que vêem na 

atividade da catação uma última alternativa de acesso à renda familiar, acaba respondendo a 

própria dinâmica reestruturativa empreendida pelo capital, onde são desenvolvidos 

mecanismos e atividades que, como a catação de recicláveis, sejam capazes de assegurar 

maior lucratividade. A caracterização de agentes ambientais é utilizada para camuflar a real 

situação de marginalização social, econômica e jurídica destes trabalhadores. (MARTINS et 

all, 2007). 

Os mesmos autores analisando os faturamentos milionários das indústrias da 

reciclágem de alumínio, papel e plástico39; e observando que pouco ou nada disto será 

revertido para aqueles que com seu trabalho produziram esta riqueza (os catadores); 

constatam que o mercado da reciclágem está baseado na exploração do trabalho do catador, 

que fornece uma matéria prima à indústria da reciclagem a um preço irrisório, e sem os custos 

sociais de contratação formal desta mão-de-obra. Ficando assim evidente que a indústria da 

                                            
38 Para o aprofundamento desta discussão Cf. a Dissertação de Mestrado de Maria Augusta Tavares - Os Fios 
(In)Visíveis da Produção Capitalista: informalidade e precarização do trabalho. São Paulo; Cortez, 2004. 
39 Tais faturamentos já foram expostos por Varussa (2006) no item 2.2 deste trabalho. 
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reciclágem está obtendo lucro “com o trabalho realizado pelo catador de materiais 

recicláveis” (Ibid., p. 57). 

Apesar dos catadores terem um papel fundamental dentro do processo produtivo 

das indústrias de reciclágem, estes não são reconhecidos enquanto tais, uma vez que, a relação 

de compra e venda desta força-de-trabalho é tratada enquanto uma mera relação de compra e 

venda da mercadoria material reciclável.  Acabam, pois, estando “[...] integrados ao circuito 

mercantil e produtivo, mas apartados das condições sociais que lhes assegurem os meios de 

proteção legais e institucionais relacionados ao seu estatuto de trabalhador” (MOTA, 2002, p. 

19).  

O Estado, na sua esfera governo, ao tratar das normatizações, bem como das 

políticas sociais, tem se tornado historicamente uma esfera que assegura a expropriação da 

força de trabalho no âmbito produtivo e reprodutivo. Garantindo por um lado a pauperização 

dos trabalhos, porém com controle; por outro lado, assegura a realização do processo de 

trabalho com menor custo e maior lucro para o Capital. Deve-se, pois destacar que não 

somente a indústria da reciclagem beneficia-se do processo de exploração a que o catador está 

exposto, mas também o Estado, uma vez que, estes trabalhadores ao coletarem e selecionarem 

os materiais recicláveis “[...] realizam uma atividade caracterizada como responsabilidade do 

serviço público”40 (MARTINS et all, 2007, p. 59). O município acaba se vendo em uma 

situação muito cômoda de utilização do trabalho dos catadores de recicláveis, sem a garantia 

de seus direitos enquanto trabalhadores, que executam uma obrigação atribuída ao Estado, 

que em última instância se não houvesse os catadores, deveria dar o destino correto a todo o 

material reciclável produzido pelo município. Deflagra-se que  

 

“[...] a municipalidade e a sociedade encontram no catador a solução de dois 
grandes problemas: o desvio da destinação em lixões e aterros controlados 
ou sanitários de resíduos recicláveis; e a diminuição da exclusão social, já 
que, com a catação esses indivíduos, organizados ou não, invisíveis ou não, 
encontram uma tenda e um lugar na sociedade” (GONÇALVES Apud 
MARTINS et all 2007, p. 52).  
 

O município de Toledo não foge a regra exploratória do trabalho dos catadores, pois, 

além dos atravessadores e da indústria da reciclagem, também o poder público local se 

beneficia com o trabalho informal destes. Se quisermos ter uma idéia da quantidade de 

material reciclável recolhido, e o impacto anual disto em economia para o município com os 
                                            
40  Segundo a CF/88, em seu Art. 30, inciso V, caberá ao poder público “[...] a responsabilidade pelo 
gerenciamento até destinação final pelos lixos domiciliar, comercial e público”. (MARTINS et all, 2007,  p. 51). 
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gastos em limpeza pública, basta comparar os dados da arrecadação de material reciclável do 

Programa Lixo Útil/ Câmbio Verde, e multiplicar por R$ 200, 00, que é o valor estimado por 

tonelada de lixo coletado, que segundo Carvalho (2006) 41 é pago às empresas terceirizadas de 

coleta, incluindo o transporte e operação dos aterros. 

 

QUADRO 2 - ECONOMIA MUNICIPAL COM LIMPEZA URBANA 
ANO QUATIDADE DE 

RECICLÁVEIS 
(Kg) POR ANO42

CUSTO POR 
TONELADA  

TOTAL DE 
ECONOMIA 

1999 1.189.080 R$ 200,00 R$ 237.816,00 
2000 1.577.376 R$ 200,00 R$ 315.475,20 
2001 1.561.779 R$ 200,00 R$ 312.355,80 
2002 1.559.922 R$ 200,00 R$ 311.984,40 

FONTE: Dados sistematizados a partir da pesquisa 
 

Diante do quadro apresentado percebemos que em média, o município economiza 

anualmente com limpeza pública, o equivalente a R$ 294.407,85 recurso este que de acordo 

com Carvalho poderia ser “direcionado para a formalização de parceria entre o poder público 

municipal e a organização de catadores, com a devida emancipação das famílias em situação 

de extrema vulnerabilidade” (2006, p. 84). 

Lembremos que a quantidade de recicláveis neste quadro apresentada, diz respeito 

somente àquilo entregue anualmente no Programa Lixo Útil / Câmbio Verde pelos catadores 

em troca de alimentos; correspondendo a uma pequena parte do todo de materiais recicláveis 

coletados pelos catadores no município, sendo a maior parte vendida para os atravessadores. 

O impacto total que o trabalho dos catadores traz para a economia com gastos de limpeza 

pública no município é muito superior ao que aqui está sendo apresentado, sendo que o seu 

valor real necessitaria de uma pesquisa futura que busque tratar deste ponto com maior 

propriedade. 

É propósito deste estudo, pois, a defesa, da possibilidade concreta de 

reconhecimento do poder público e industrial, do trabalho desenvolvido por estes catadores de 

materiais recicláveis. Visto que no momento em que o poder estatal media esta relação entre 

os catadores e a indústria da reciclágem, acaba não por adquirir a matéria prima lixo 

reciclável, mas sim o “trabalho do catador de lixo” (MOTA, 2002, p. 20).  

                                            
41 Procuradora do Ministério Público do Trabalho do Paraná - 9ª Regional de Curitiba. 
42 Quantidade de recicláveis por ano com base em estimativas cedidas pela  Secretaria do Meio Ambiente da 
Prefeitura de Toledo - PR. Cf. Guerra (2006).    
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Martins et all (2007) destacam que é fundamental a instalação de programas que 

promovam a organização social dos trabalhadores catadores de material reciclável, como é o 

caso das associações cooperativas, onde são fornecidos os locais e equipamentos necessários 

para a execução da coleta, seleção e venda do material reciclável. Contudo, muito mais 

necessário que isto, é desenvolver um espaço propício para que os catadores compreendam a 

importância econômica de seu trabalho dentro da cadeia produtivo do sistema capitalista. Para 

que, mediante isto, possam reivindicar não só o reconhecimento enquanto uma atividade, 

coisa que o Ministério do Trabalho já fez, mas também os direitos trabalhistas referentes a 

esta atividade, garantindo-os na legislação trabalhista brasileira.  

Os catadores de materiais recicláveis devem, enquanto uma categoria de trabalhadores 

organizar-se para a luta política de reconhecimento legal de sua atividade, possibilitando 

assim a garantia da proteção trabalhista. Pois uma atividade que na sua execução, acaba 

sujeitando o trabalhador, a um alto risco de cortes, fraturas, acidentes de trabalho, 

contaminações e falta de perspectivas quanto a aposentadoria e afastamento do trabalho, não 

estar desassistida pela Previdência Social (MARTINS et all, 2007).  

Estes mesmos autores observam que esta consciência coletiva deve estar nascendo 

através de organizações coma associações e cooperativas, sendo, no entanto, necessária e 

existência de uma autonomia dos associados, sem a interferência externa da indústrias de 

reciclágem ou do Estado.  

 

[...] para se alcançar as reivindicações dos catadores se fazem necessária a 
luta política através do reconhecimento pelos próprios catadores da sua 
atividade e da importância dela, da organização e da pressão exercida 
através do movimento social e dos empreendimentos organizados pelos 
catadores e das parcerias estabelecidas. Ao direito do trabalho cabe acolher 
as demandas por proteção dos trabalhadores da reciclagem, cumprindo com 
o seu papel civilizador nas relações entre capital e trabalho (Id. Ibid., p. 67-
68). 

 

Constata-se, pois, que na atual conjuntura, apresenta-se uma efervescência de 

cooperativas de catadores de material reciclável, e isto atualmente está acontecendo como 

estudado no município de Toledo. O que devemos, pois requerer, é que o seu surgimento, não 

esteja atrelado a uma motivação mercadológica das indústrias da reciclagem ou do poder 

público municipal.  

  O que demonstra ser central dentro desta discussão sobre o futuro da atividade da 

catação e do trabalho executado por estes trabalhadores, é que haja não só uma correta 
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instalação de futuras associações e cooperativas de catadores, mas que estes espaços sejam 

fomentadores de discussão e formação política sobre a conquista e efetivação de uma 

legislação que garanta ao trabalhador que vive da coleta, seleção e venda do lixo reciclável de 

nossas cidades, o direito a proteção trabalhista. Apesar de árduos e lentos, tais passos devem 

ser dados, afim de que, o quanto antes, dentro do processo histórico de construção do direito 

trabalhista, esta categoria possa ser beneficiada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Mais do que uma composição marcada pelas relações econômicas, o capitalismo 

faz-se de relações sociais e políticas, sem as quais ele não seria possível. Dentro desta relação 

mercadológica, que o capital acaba empregando em seu modo de produção, apresentam-se 

antagonismos sociais, uma vez que, quem produz a riqueza não é quem dela irá usufruir 

(IAMAMOTO, 2001). Estabelecer os pilares que demarcam estes antagonismos sociais 

compostos pela dinâmica produtiva capitalista, desenvolvendo uma leitura crítica deste 

sistema econômico, constitui-se no objetivo central dos estudos de Karl Marx.   

Ao analisar a crítica desenvolvida por este ao sistema produtivo capitalista, 

constata-se, que mais do que um simples produto do processo de trabalho, na mercadoria 

encontra-se representada, mesmo que de forma escamoteada, o complexo processo de 

exploração e alienação da classe trabalhadora, onde o produto de seu trabalho exerce um 

poder de dominação e subjugação. A relação social estabelecida entre os homens adquire a 

forma de uma relação entre coisas (MARX, 1980). 

Para manter este processo intenso de acumulação, o capital necessita cada vez 

mais da força-de-trabalho a um custo cada vez menor. Para isto, acaba investindo na inserção 

intensiva do trabalho morto em seu sistema produtivo e no aprimoramento de técnicas que 

possibilitem a intensificação da produção. Como conseqüência disto ter-se-á a formação de 

um contingente cada vez mais acentuado de trabalhadores desempregados, dispostos a vender 

a sua força-de-trabalho a um preço cada vez mais irrisório, em jornadas de trabalho cada vez 

mais intensificadas. Esta massa de trabalhadores Marx (1980) denominou de exército 

industrial de reserva, pois estão à disposição do capital caso ele venha a necessitar. 

A indústria da reciclagem acaba tendo anualmente uma lucratividade milionária à 

custa do trabalho explorado e desregulamentado de milhares de trabalhadores catadores de 

materiais recicláveis (VARUSSA, 2006). Contudo, não somente esta tem se beneficiado da 

exploração desta forma de trabalho precarizado, mas também o poder público dos municípios 

que passam a incentivar a formação de grupos associativos destes trabalhadores em suas 

cidades, a fim de, organizá-los para a coleta, seleção e venda dos materiais recicláveis 

(MOTA, 2002).  

Estas denúncias acabam por se confirmar na pesquisa empírica desenvolvida neste 

estudo,  junto a Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Toledo (ACRT) e ao 

Programa Municipal Lixo Útil / Câmbio Verde, no município de Toledo – Paraná.  
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Frente aos dados coletados e sua relação direta com a reflexão teórica, bem como 

com a apresentação de resultados singulares e universais, é possível elencar algumas 

considerações aproximativas da experiência que esta pesquisa possibilitou vivenciar: 

1) É possível afirmar que, em relação aos interesses do Capital, o Estado coloca-

se permanentemente enquanto um instrumento motivador, financiador e de controle da 

miséria humana, sempre garantindo o crescimento econômico ao Capital; 

2) Tratados como animais que buscam a garantia do que comer no momento 

presente, os trabalhadores que desenvolvem a atividades do processamento do lixo reciclável, 

não possuem o direito de escolher o que irão comer. A cesta básica trocada junto ao Programa 

Lixo Útil / Câmbio Verde é composta de produtos pré-escolhidos e determinados por outrem; 

3) Este programa apresenta em sua constituição e desenvolvimento o 

favorecimento de uma rede de beneficiados: o Estado que se beneficia com a coleta de lixo 

reciclável urbano; possui um forte mecanismo de manipulação destes indivíduos que se vêem 

dependentes desta cesta básica, que nem mesmo é concedida, mas trocada e de forma 

superfaturada, como a entrevista com “Flora” comprovou; tendo uma ínfima renda, 

conseguida com esta atividade, os catadores acabam não reivindicando melhoria em sua 

condição de vida e de trabalho, acreditando que por estarem na catação, alcançaram uma 

suposta inclusão social; estas pessoas acabam sendo facilmente manipuláveis, pois devido ao 

vínculo de necessidade aí criado, são presas fáceis para fins eleitoreiros. O atravessador que 

por meio de acordo com o poder público, de manutenção de uma margem de preço única ao 

produto reciclável, e o limite de duas cestas mensais por família no programa, acabam tendo 

poder de vida sobre estes trabalhadores que não tendo outra opção e necessitando de dinheiro 

para a compra dos produtos que não estão na cesta, se obrigam a vender o produto que lhes 

custou horas de trabalho e muito sofrimento. Há por fim um terceiro personagem que nem 

sempre é lembrado, o capitalista que vence o processo licitatório de venda dos produtos que 

comporão a cesta básica do programa. Muitas foram as reclamações contidas nas fichas dos 

catadores, quanto a quantidade e qualidade dos alimentos contidos na cesta, contudo, nenhum 

movimento por parte do poder público em estar exigindo produtos de melhor qualidade e 

segundo o interesse dos catadores foi observada. 

4) As condições de trabalho dadas a estes trabalhadores são deploráveis, pois 

como verdadeiros animais de carga, perambulam pelas ruas em busca dos restos rejeitados por 

outrem, empurrando carrinhos que vazios já são pesados, e que depois de cheios obrigam 

estes trabalhadores e exercer uma força sobre-humana para locomover-se.  
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5) Não lhes é dada nenhuma garantia de cobertura previdenciária com relação a 

descanso semanal; horário para começar e terminar de trabalhar; garantias diante de acidente 

ou da contaminação com alguma doença na manipulação do lixo reciclável; oferta, por parte 

de quem os organiza de instrumentos necessários para a proteção no manuseio com o lixo, 

dentre outros direitos que deveriam ser garantidos a estes. 

6) O fato de muitos dos catadores utilizarem-se de suas casas como forma de 

depósito para os materiais coletados, se caracteriza enquanto um problema de saúde pública, 

pois além do mal cheiro que acaba sendo produzido, estes acabam se tornando focos de 

proliferação de doenças como a dengue e a leptospirose. Sendo assim, não somente o catador 

que reside nesta casa que é utilizada como depósito que será prejudicado, mas também as 

famílias que convivem perto e a sociedade, que terá o seu sistema de saúde cada vez mais 

sobrecarregado com o atendimento de doenças que poderiam ser prevenidas. 

7) A presença maciça de trabalhadores com idade superior a 55 anos é um 

agravante da brutalidade a que chegou o sistema produtivo capitalista. Na verdade a 

constatação do alto índice de pessoas idosas nesta atividade é um dado visível, sendo 

necessário apenas que observemos o perambular destes trabalhadores nas ruas de nossas 

cidades. Contudo, algo que também é observável e devemos estar atentos refere-se a presença 

cada vez mais acentuada de trabalhadores em idade economicamente ativa, demonstrando que 

esta deixou de ser uma atividade direcionada ao acréscimo, para se tornar a fonte principal da 

renda de muitas famílias. 

8) Um fator preocupante diz respeito à reprodução da força de trabalho que acaba 

se desenvolvendo entre as famílias de catadores. Ou seja, são famílias onde homens e 

mulheres, que como a pesquisa demonstrou é a maioria, que vivendo da catação de recicláveis 

acabam por utilizar do trabalho de seus filhos (por vezes camuflado em suas residências e 

nem sempre visível no espaço público), que desenvolvendo-se neste meio e não tendo as 

condições objetivas de lutar por outra forma de trabalho acabam perpetuando o trabalho 

primário do qual seus pais já exerciam. 

9) É necessário que haja de forma urgente a criação de leis que venham reger e 

garantir os direitos a estes trabalhadores que vivem da catação de recicláveis, uma vez que 

desenvolvem uma atividade de limpeza pública e de fornecimento de matéria prima à 

indústria da reciclagem. Contudo, isto somente será possível, por meio da organização 

coletiva dos catadores, o que possibilitará o desenvolvimento de uma luta política pela 

legislação da inclusão destes homens e mulheres no sistema previdenciário. Lembramos, 

porém, que esta “inclusão”, não implica automaticamente na dissolução das formas de 
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exploração e situação degradante que a própria atividade traz em sua prática. Ou seja, não é 

legalizando a situação, configurando-a no âmbito das instâncias das leis que regem a relação 

trabalhista, que se supera o fato de esta ser mais uma das formas de viabilização da 

acumulação capitalista.  

Diante destas considerações, ponderamos que este trabalho não tem o intuito de 

dar como superada a discussão sobre o trabalho informal executado pelos catadores de 

materiais recicláveis. Em sendo uma pesquisa exploratória, preconiza a necessidade de que 

outros trabalhos venham a aprofundar pontos específicos deste objeto de estudo, que está em 

constante transformação, visto assumir dimensões criativas de valorização do capital. 
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APÊNDICE 01 

GRÁFICOS DA PESQUISA 

 

GRÁFICO 01: SEXO, IDADE E ESCOLARIADADE DOS CATADORES 
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GRÁFICO 02: CATADORES COM CARTEIRA ASSINADA 
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GRÁFICO 03: TEMPO DE TRABALHO COMO CATADOR 
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GRÁFICO 04: RENDA FAMILIAR DOS CATADORES 
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GRÁFICO 05: RECEBIMENTO DE AUXÍLIOS NA RENDA FAMILIAR 
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APÊNDICE 02 

Entrevista com “Flora” -  
 

No dia 14 de outubro de 2008, às 18h30min, realizou-se a entrevista com “Flora” ex-

funcionária pública do município de Toledo/PR. Tal entrevista se apresentou de forma 

informal, ou seja, se desenvolveu a partir de uma conversa informal, que acabou se tornando 

uma importante fonte de dados. A entrevistada acabou relatando a história de criação e 

funcionamento da Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Toledo/PR (ACRT), 

acontecendo isto de forma livre, sendo, com sua autorização desenvolvido, por parte do 

entrevistador, apontamentos em seu caderno de anotações. Estas por sua vez servirão como 

fonte de informações para o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). 

“Flora” observa que antes da criação da ACRT não haviam formas de organização 

dos trabalhadores catadores de recicláveis. Estes entregavam o material reciclável no 

“Programa Lixo Útil / Câmbio Verde” em troca de alimentos em forma de cesta básica. Este 

programa por sua vez estava ligado a Secretaria Municipal do Meio Ambiente.  

Segundo ela, a coordenadora do programa, que naquele momento era Marli Voght 

Verner, levantou a proposta de estar estruturando uma associação de catadores de recicláveis 

no município de Toledo. Tal proposta foi muito bem aceita pela prefeitura, que buscou 

estabelecer parceria junto a Itaipu, que desenvolvia projeto de cunho sócio-ambiental, e que 

segundo “Flora” forneceu 152 carinhos de coleta de lixo e 152 quites de uniformes para os 

catadores. 

Alguns documentos fornecidos por “Flora” e que foram abordados ela durante sua 

fala, e que nos auxiliam no desenvolvimento de uma leitura mais minuciosa deste processo 

planejamento e implementação da ACRT:  

 “Flora” informou que a idéia de Marli Voght Verner de estar implantando a 

partir do Programa Lixo Útil / Câmbio Verde, a Associação dos Catadores do 

Município de Toledo/PR foi apresentada em meados de fevereiro de 2005; 

 Há um “Termo Aditivo de Ajuste de Conduta” expedido pelo Ministério 

Público do Trabalho, na Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região em 

Curitiba, onde entre outras ponderações referentes aos direitos destes 

trabalhadores, apresenta-se a exigência da organização formalmente 

constituída destes trabalhadores, e o provimento das condições de infra-

estrutura para a manutenção desta organização. Este Termo Aditivo data de 10 
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de agosto de 2005, sendo que o mesmo não foi assinado pela Prefeitura de 

Toledo. E segundo “Flora” a Prefeitura estaria sujeita a “sofrer sanções da 

ordem diária de R$10.000,00”. 

 A oficialização da ACRT data de 17/11/2005, com o CNPJ 

07.733.144/0001.90, segundo o Estatuto Social da ACRT. 

 

Ou seja, neste processo, observamos de cara dois grandes problemas para a correta 

efetivação de uma organização associativa de trabalhadores e que é garantido na Constituição 

Federal de 1988. 

“Flora” na entrevista enfatiza que observa diariamente os catadores de materiais 

recicláveis, na execução de sua atividade, sofrem um processo de exploração violento, uma 

vez que há interesses de alguns grupos nesta exploração, estes segundo ela são os chamados  

“aparistas”, ou comumente mais conhecidos  “atravessadores”, pois estes lucram  

 
“às custas do sofrimento e do trabalho dos catadores”. 
 
Segundo ela, no município existem 13 aparistas, sendo 12 constituídos de pessoas que 

vivem deste processo de compra barata do lixo reciclável e venda em grandes quantidades, a 

um preço mais vantajoso para as empresas de reciclágem. O 13º aparista, de acordo com 

“Flora”, seria a própria Prefeitura Municipal, pois assim como os aparistas particulares, obtém 

lucros na compra e revenda do material reciclável, a Prefeitura do Município de Toledo lucra 

com a troca do lixo reciclável pela cesta básica de alimentos no programa.  

“Flora”  enfatiza que o lixo reciclável exigido para a troca por 1 cesta básica, com 

exceção do vidro, vale muito mais do que o custo para a compra dos itens que compõe a cesta. 

Comparemos o quadro abaixo dos valores expostos por ela, que traz a quantidade em kilos 

exigidos para a troca pela cesta básica do programa que tem um custo de R$ 30,00, e o valor 

pago pelo lixo reciclável se este for negociado diretamente com a indústria de reciclágem, que 

obviamente já estará lucrando neste processo de negociação. 

 

QUADRO: DESNÍVEL CUSTO/BENEFÍO DA CESTA BASICA DO PROGRAMA 
Custo da cesta 
do Programa 

Kg de recicláveis 
por uma cesta 

básica 

Valor pago pelo 
Programa e 

atravessadores 

Revenda 
diretamente à 

Indústria 

Lucro para a 
prefeitura 

R$ 30,00 100 kg de papelão R$ 30,00 R$ 100,00 R$ 70,00 
R$ 30,00 100 kg de plástico R$ 30,00 R$ 90,00 R$ 60,00 
R$ 30,00 300 kg de vidro R$ 30,00 R$ 30,00 R$ 00,00 

FONTE: Entrevista com “Flora” (ex-funcionária da Prefeitura) 
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Diante dos valores expostos por “Flora”, observa-se a contundente exploração sofrida 

diariamente por estes trabalhadores pela prefeitura e atravessadores. Tais dados destoam com 

as falas da Prefeitura que afirma que o dinheiro adquirido com a revenda do material 

reciclável trocado no Programa serve unicamente para a manutenção do próprio Programa.  

Diante da constatação da situação de exploração a que os catadores acabaram sendo 

expostos pela Prefeitura Municipal de Toledo, intermediado pelo “Programa Lixo Útil / 

Câmbio Verde”, “Flora” apresenta algumas falas que expressam bem o sentimento de revolta 

diante da situação de exploração que os catadores sofrem diariamente por parte do poder 

público, não bastando a situação já complicada em que já vivem:  

 

“[...] A Prefeitura compra com comida estes trabalhadores, sendo 
explorados tanto pelos aparistas como pela Prefeitura”.  
 

“[...] O Programa não muda a vida do catador, só torna ele ainda 
mais dependente da situação de exploração em que ele se encontra”. 
 

“[...] O trabalho que os catadores fazem beira a escravidão, pois é 
muita humilhação para um ser humano, e além de tudo, sem uma 
remuneração justa”. 

 

Aos poucos, segundo “Flora” muitos catadores foram abandonando a ACRT, pois não 

viam vantagens lucrativas em estar associados a ela. Contudo observando que a venda direta à 

indústria de reciclágem, apesar da exploração que também estas desenvolvem, traria uma 

margem de lucro maior para os catadores, fez com que os catadores que ainda estavam 

vinculados a ACRT, se motivassem a desenvolver uma primeira experiência de “grupo 

cooperativo”, composto por 12 catadores. Desta forma, ainda com uma estruturação legal de 

Associação em 14 de dezembro de 2007 foi realizada a primeira assembléia deste grupo que 

segundo “Flora”, passaria a tentar desenvolver uma experiência de cooperativa. 

Em fevereiro de 2008 a Itaipu cedeu a prensa para o Grupo Cooperativo, e conforme 

“Flora”, isto possibilitou nos meses seguintes uma lucratividade muitos maior, pois todos 

coletavam o material, armazenavam-no no barracão e depois este era enfardado e vendido 

para as empresas de reciclágem. Conforme argumenta “Flora”: 

 

“[...] Se os aparistas pagam R$ 0,30 por kg de produto, lá na 

indústria, agente pode tirar uns R$ 0,90 pelo mesmo reciclável”. 
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Em Assembléia extraordinária realizada em 16 de maio de 2008, foi aprovado o 

Estatuto da Cooperativa dos Catadores de Recicláveis de Toledo. 

Conforme disposto por “Flora” os trabalhadores arrecadavam o material reciclável 

e levavam para o barracão do grupo cooperativo, sendo este material ali selecionado e 

enfardado para a venda, que era feita à indústria de reciclagem que ofertasse o melhor preço 

pelo produto. Mensalmente eram descontados os gastos como combustível e infra-estrutura, e 

rateado o restante entre os catadores associados. Contudo “Flora” informou que não era 

descontado a porcentagem referente ao que deveria ser destinado ao INSS, para que estes 

trabalhadores pudessem estar assegurados pela Previdência Social. 

Conforme aponta “Flora”, o sistema cooperativo tem se mostrado mais vantajoso 

para os cooperados, uma vez que, um dos objetivos propostos e alcançados, refere-se à 

superação da dependência dos catadores com relação à influência exploratória dos 

atravessadores. A revenda direta à indústria da reciclágem, dos materiais coletados pela 

cooperativa, possibilita uma lucratividade maior aos catadors 

Já com relação à Prefeitura, observa “Flora” que o objetivo da cooperativa é estar 

conseguindo ao longo do tempo uma maior independência desta, afim de que, os 

trabalhadores consigam a renda necessária para o seu sustento e de sua família através do 

trabalho desenvolvido enquanto cooperativa. Contudo, não se deixará de exigir do poder 

público municipal, o que é garantido pelo Ministério Público do Trabalho, através do “Termo 

Aditivo de Ajuste de Conduta”. 
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ANEXO 01 

TERMO ADITIVO DE AJUSTE DE CONDUTA 
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ANEXO 02 

ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS 
RECICLÁVEIS DO MUNICÍPIO DE TOLEDO/PR 
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ANEXO 03 

RELAÇÃO DOS ASSOCIADOS FUNDADORES DA ASSOCIAÇÃO DOS 
CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DO MUNICÍPIO DE TOLEDO/PR 
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ANEXO 04 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, ELEIÇÃO E POSSE DA 
DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS DE TOLEDO/PR - 11/02/2008  
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ANEXO 05 

REGIMENTO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO DE CATADORES RECICLÁVEIS DE 
TOLEDO/PR  

(COOPERATIVA DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE 
TOLEDO/PR) 
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